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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2026 
Processo Administrativo n° 20260810.035 

Torna-se público para conhecimento dos interessados que MUNICÍPIO DE MATA 
GRANDE/AL, inscrito no CNPJ sob o n° 12.226.205/0001-79, com sede na Rua Ubaldo 
Malta, 104, Centro – Mata Grande – Alagoas – CEP: 57.540-000, através do Pregoeiro, 
designado pela Portaria nº 098/2026, torna público para o conhecimento das empresas e 
demais interessados que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1.  O objeto da presente licitação é o registro de preços para a futura e eventual 
aquisição de equipamentos e mobiliários hospitalares, odontológicos, 
fisioterapêuticos, analíticos e de suporte para atender às necessidades das 
unidades de saúde sob a responsabilidade da secretaria municipal de saúde de 
Mata Grande/AL, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 

1.2.  A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu 
interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as 
exigências constantes deste Edital e seus Anexos e estiverem previamente credenciados 
na Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas(www.licitanet.com.br). 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor da plataforma ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
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3.5. Para os lotes 02, 04, 06, 07, 08 e 10 a participação é exclusiva a microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

3.6. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte. 

3.7.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, decreto nº 8.538, de 2015 e observando ainda suas alterações posteriores. 

3.7.1. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a 
Adjudicação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

3.7.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal 

conforme previsto no art. 8º, § 2º, do Decreto Federal nº 8.538/2015. 

3.8.  Não poderão disputar esta licitação: 

a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) Sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da 
licitação; 

c) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

d) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 10% (dez por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

e) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

f) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

g) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

h) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

i) Agente público do órgão ou entidade licitante; 

j) Pessoas físicas; 

k) Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

l) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição. 

3.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do 

art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.10. O impedimento de que trata a alínea "e" do item 3.8 será também aplicado ao 
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

3.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem as alíneas "c" e "d" do item 3.8 poderão participar no apoio 
das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

3.13. O disposto nos itens(c, d) não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.15. A vedação de que trata o item 3.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DO ORÇAMENTO ESTIMADO 

4.1. O orçamento estimado da presente contratação será de caráter sigiloso; 

4.2. Para fins do disposto no item anterior, o orçamento estimado para a contratação só 
será tornado público antes de definido o resultado do julgamento das propostas, para que 
os licitantes adequem seus valores ao orçado pela administração; 

4.3. O caráter sigiloso do orçamento estimado para a contratação não prevalecerá para 
os órgãos de controle interno e externo. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

a) No item/lote exclusivo para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá 

o prosseguimento no certame, para aquele item/lote; 

b) Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

5.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 

42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

b) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa 

jurídica com sede no exterior; 

c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou 

seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 

limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de 

outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a 

receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida 

lei; 

e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa 

jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de 

que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

f) constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

g) que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, 

financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de 

arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 

previdência complementar; 

i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 

desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 

(cinco) anos-calendário anteriores; 

j) constituída sob a forma de sociedade por ações. 

k) cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do 

serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

5.7. A falsidade da declaração de que tratam os itens 5.3 e 5.5 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 
de lances. 

5.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

a) A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

b) Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

a) valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

b)  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 5.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

5.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 

5.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Valor (mensal, unitário, conforme o caso), valor anual, total do item/lote e 
global; 

b) Marca; 

c) Modelo e Fabricante; 

d) Quando o campo próprio do sistema for insuficiente para o preenchimento 
das informações, o detalhamento deverá ser feito na proposta anexa ao sistema. 

e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência;  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.3. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação. 

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

6.6.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação 
adequada será a que corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas 
pela empresa, comprovada, a qualquer tempo, por documentos de Escrituração 
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Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos 
últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio 
hábil. 

6.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

6.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

6.10. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

6.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

a) Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem 
respeitar os preços máximos orçados. 

b) Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos 
orçados. 

6.12. O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (TCE/AL) 
e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 
71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 

7.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  

7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema.  

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 100,00 (cem reais). 

7.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
15s (quinze segundos) após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

7.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO E FECHADO. 

7.12. Para o envio de lances na licitação o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

a) A etapa de lances da sessão pública terá a duração de 15 (quinze) 
minutos. Encerrado esse prazo, o sistema emitirá o aviso de fechamento iminente e 
a disputa passará para a fase fechada. 

b) Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 
preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

c) Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 
até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 min (dez minutos), a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas 24 (vinte e quatro horas) da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.19. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos 
termos do art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021. 

a) Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou 

adicional, caso a proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço 

contemplado pela referida margem, o sistema automaticamente indicará as 

propostas de produtos ou serviços que façam jus ao diferencial de preço, pela ordem 

de classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão; 

b) Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de 

preferência normal ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta 

classificada em primeiro lugar. 

c) Em relação aos itens anteriores, o sistema iniciará os procedimentos 

automaticamente. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538 de 2015. 

a) Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, 
apenas poderão se valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que também fizerem jus às margens de preferência (art. 5º, §9º, I, do 
Decreto nº 8538, de 2015). 

b) O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado 
pela fornecedora classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem 
de preferência. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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c) Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

d) A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 
da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 

e) Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

f) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

g) A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

h) Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

1- disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

2- avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

3- desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

4- desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

7.22. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

1- empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 
que este se localize; 

2- empresas brasileiras; 

3- empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

4- empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

7.23. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha 
do licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes 
serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

7.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas antes da formalização do resultado do julgamento. 

a) A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Administração. 

b) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

c) O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório. 

d) O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
mínimo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 

e) É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.25. Após a fase de negociação, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

7.26. Tendo o licitante se sagrado vencedor, o pregoeiro verificará: 

a) Se a proposta anexada ao sistema estará igual ao que foi preenchido 
manualmente no mesmo (sistema), pois em hipótese alguma poderá haver 
divergências, onde todas informações serão sincronizadas e alimentadas no Portal 
Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

b) Se existe algum valor acima do estimado, onde será disponibilizado pelo 
pregoeiro o valor orçado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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c) O pregoeiro poderá pedir correção em diligência, caso continue a 
discordância e ou divergente poderá levar a desclassificação do licitante que não 
cumprir de acordo Art. 59 da lei 14.133/2021. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 
item 3.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União; e 

c) Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União. 

8.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 

b) O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 

c) Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

8.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de 
preferência, o Pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado. 

8.5. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus 
ao benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de 
nova aplicação da margem de preferência. 

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado ou ao preço máximo 
fixado para a contratação neste Edital e em seus anexos, observado o eventual sigilo do 
orçamento. 

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
ou seus anexos, desde que insanável. 

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

a) A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 
após diligência do pregoeiro, que comprove: 

1- que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

2- inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

a) Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se 
dará pela superação do valor global estimado; 

b) No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço 
se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário 
tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

c) No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas 
inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração, exclusivamente nos regimes de 
execução por empreitada por preço global, empreitada integral e contratação 
semi-integrada ou integrada, conforme o Art. 59, § 4º, da Lei nº 14.133/2021. 

8.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 

convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 
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indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 

pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados 

ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no 

caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

8.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela 

Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de 

pessoal que será alocado na execução contratual. 

8.11.3. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração 

como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas 

admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva 

comprovação de exequibilidade;  

8.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 

estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto 

da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam 

contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da 

proposta. 

8.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da 
metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, 
desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 
bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

a) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 

b) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 
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8.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 
Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 
o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 
até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 
Referência.  

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será analisado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. Deverá o licitante 

quando for solicitado pelo pregoeiro, sob pena de inabilitação, no prazo que trata o item 

7.10.1 a contar da solicitação do Pregoeiro, enviar o seguinte: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

c) Certidão Negativa de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas 
da União 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:::NO:3,4,6::&cs=30FTXCYilonDzD_Ee47sI
S9_NeXw) 

d) Cabe única e exclusivamente ao licitante, a responsabilidade pela consulta e 
pelo envio das certidões e dos cadastros acima elencados. 

e) A consulta aos cadastros deverá ser realizada e enviada em nome da 
empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que 
trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:::NO:3,4,6::&cs=30FTXCYilonDzD_Ee47sIS9_NeXw
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:::NO:3,4,6::&cs=30FTXCYilonDzD_Ee47sIS9_NeXw
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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9.2. As consultas referente ao item anterior, juntamente com os documentos previstos 
no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

a) Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 
funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de 
preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

9.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei. 

9.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

9.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.8. A habilitação será verificada por meio dos documentos enviados (no sistema) pelo 
fornecedor. 

a) Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. 

9.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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a) A desatualização cadastral que não impeça a aferição das condições 
efetivas de habilitação do licitante será objeto de diligência e saneamento, não 
ensejando, por si só, a inabilitação da empresa. 

9.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

a) Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 
SICAF (ou sistema cadastral oficial adotado pelo órgão) serão enviados por meio do 
sistema eletrônico utilizado para o certame, em formato digital, no prazo de 02 
(duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

b) Os licitantes deverão encaminhar, por meio do sistema, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta de preço na fase de apresentação de 
lances, em conformidade com o Art. 63, II, da Lei nº 14.133/2021. 

9.11. A verificação no HABILITANET ou a exigência dos documentos nele não contidos 
somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

a) Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

b) Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 
relação a todos os licitantes. 

9.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 
14.133/21, art. 64): 

a) a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes 
de fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

c) suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido 
unilateralmente pelo licitante; e 

d) suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório 
expedido por órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé 
pública. 

e) Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará 
preclusa essa oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

9.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.14. Na hipótese de o licitante ser inabilitado, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta cujo licitante atenda aos requisitos de habilitação do presente edital. 

9.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 

9.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação. 

9.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9.18. Os documentos de habilitação sem prazo de validade neles preestabelecidos, 
serão aceitos com até no máximo 60 (sessenta) dias posteriores de sua emissão. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

a) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

b) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 
Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será 
iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

c) Os recursos referentes ao julgamento das propostas e à 
habilitação/inabilitação serão interpostos em momento único, logo após a declaração 
do licitante vencedor, conforme determina o Art. 165, § 1º, I, da Lei nº 14.133/2021. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões será de 3 (três) dias úteis, contados 
automaticamente a partir do término do prazo de apresentação das razões do 
recurso, independentemente de nova intimação, por meio do sistema eletrônico. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
Prefeitura Municipal de Mata Grande/AL, em dias úteis, segunda a sexta, das 08:00 às 
12:00 e das 14:00 às 17:00. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

1- não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

2- recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

3- pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

4- deixar de apresentar amostra; 

5- apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

d) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação; 

f) fraudar a licitação; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
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1- agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

2- induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

3- apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

h) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

l)           praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

a) advertência;  

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  

a) Para as infrações previstas nos itens/subitens 11.1 (a, b, c), a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

b) Para as infrações previstas nos itens/subitens 11.1 (da letra “d” até letra “h” 
e a alínea sem letra subsequente). 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens/subitens 11.1 (a, b, c, d), 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MATA GRANDE-AL 

 

FLS___________________ 
 

ASS.__________________ 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATA GRANDE - AL 

CNPJ/MF nº 12.226.205/0001-79 
Rua Ubaldo Malta, nº 107, Centro, Mata Grande/AL, CEP 57540-000 

SETOR LICITAÇÃO 
 

  P á g i n a 24 | 95 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens/subitens 
11.1 (da letra “d” até letra “h” e a alínea sem letra subsequente), bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens itens/subitens 11.1 (a, b, c)que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item/subitem11.1 (“d”), caracterizará o descumprimento total 
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo automático, 
salvo se houver pedido fundamentado do interessado e a autoridade competente deferi-lo 
por receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação, mediante garantia, conforme o Art. 
168 da Lei nº 14.133/2021. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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de Preços por meio do sistema eletrônico indicado pela Administração, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133. 

12.2. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 

Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

12.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

12.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

12.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

12.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

12.7. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

12.8. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente 

registrado desde que seja comprovada a manutenção do preço vantajoso, mediante 

consulta prévia a PGM do município e respeitando a legislação vigente e determinações 

dos órgãos de controle. 

12.9. Da formação do cadastro de reserva: 

a) A critério da administração, será respeitada, nas contratações, a ordem de 

classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata para cadastro 

reserva. 

b) Os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação na licitação e excluído o percentual 

referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos 

previstos no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

c) Os licitantes que mantiverem sua proposta original. 
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d) A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

e) Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles 

que mantiverem sua proposta original. 

f) A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 

nas seguintes hipóteses: 

1- quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital; ou 

2- quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços, nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021 ou no decreto 

regulamentar do Sistema de Registro de Preços adotado pelo Município de 

Mata Grande/AL. 

g) Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, 

observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no 

edital, poderá: 

1- Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 

na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 

acima do preço do adjudicatário; ou 

2- Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

13.  DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

13.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente por 

meio eletrônico, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no Edital.  

13.3. A convocação para assinatura ocorrerá preferencialmente por meio eletrônico, 

disponibilizando-se acesso ao sistema de processo eletrônico adotado pelo Município 
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para que o Termo de Contrato ou instrumento equivalente seja assinado digitalmente no 

prazo estabelecido no subitem 13.2.  

13.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

13.5. A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

13.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da data de 

publicação do extrato contratual no Diário Oficial, a partir de quando as obrigações 

assumidas pelas partes serão exigíveis, na forma do art. 105 da Lei n14.133, de 2021. 

13.7. O prazo de vigência poderá ser prorrogado quando o objeto não for concluído no 

período firmado acima, devendo a alteração ser formalizada obrigatoriamente por 

meio de Termo Aditivo, nos termos do Art. 132 da Lei nº 14.133/2021, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do Contratado. 

13.8. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao SICAF e aos 

demais cadastros previstos neste edital, para identificar eventual proibição da licitante 

adjudicatária de contratar com o Poder Público. 

13.9. Na hipótese de irregularidade, a Contratada deverá regularizar a sua situação no 

prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e 

anexos. 

13.10. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

13.11. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções e demais cominações legais 

cabíveis, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após 

a comprovação das condições de habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro 

de preços. 

14. DO REAJUSTE 

14.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 
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15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

15.1. As regras acerca do recebimento do objeto e da fiscalização do contrato são as 

estabelecidas no Termo de Referência. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

17.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 

17.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis contados do recebimento do pedido, 
devendo ocorrer antes da data marcada para a abertura da sessão pública, em estrita 
observância ao Art. 164, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

17.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, através de campo específico na Plataforma LICITANET – Licitações 
Eletrônicas. 

17.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

a) A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

17.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

18.2. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados; 

18.3. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório; 

18.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

18.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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18.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

18.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

18.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

18.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerão as regras deste Edital. 

18.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP). 

18.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a) ANEXO I - Termo de Referência 

b) Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

c) ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 

d) ANEXO III– Minuta de Termo de Contrato 

 

Mata Grande - AL, 02 de outubro de 2026. 

 

 

Maria Fabiana Farias de Alencar 
Autoridade Competente 
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ANEXO I - Termo de Referência 
 

OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Objeto 

1.1.1. O objeto do presente instrumento é o Registro de Preços para a futura e eventual 
aquisição de equipamentos e mobiliários hospitalares, odontológicos, 
fisioterapêuticos, analíticos e de suporte para atender às necessidades das 
unidades de saúde sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde de 
Mata Grande/AL. 

1.2. Divisão por Lotes, Especificações e Quantitativos 

1.2.1. A contratação será dividida em 07 (sete) Lotes homogêneos, visando ampliar a 
competitividade do certame e respeitar as especialidades dos segmentos 
mercadológicos de saúde, nos termos do Art. 40, V, e Art. 82, § 1º, da Lei Federal 
nº 14.133/2021: 

LOTE 01 - MOBILIÁRIO HOSPITALAR, LEITOS E LOCOMOÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO TÉCNICA ATUALIZADA UND QTD 

1.1 

CADEIRA DE RODAS MANUAL DOBRÁVEL EM DUPLO X: Confeccionada 
em alumínio aeronáutico com acabamento em pintura epóxi. Apoios de 
braços escamoteáveis, assento e encosto em náilon de alta resistência. 
Pneus dianteiros giratórios maciços de 6", pneus traseiros fixos de 24". 
Freios bilaterais reguláveis. Capacidade de carga mínima de 120 kg. 

Registro na ANVISA. 

UND 18 

1.2 

CADEIRA DE RODAS PARA USUÁRIO OBESO: Tipo manual, dobrável em 
aço carbono reforçado, acabamento em pintura epóxi. Apoio para braços 

escamoteáveis e apoio de pés reguláveis. Pneus dianteiros maciços de 8", 
pneus traseiros fixos de 24". Freios bilaterais. Capacidade de carga mínima 

de 200 kg. Registro na ANVISA. 

UND 13 

1.3 

CADEIRA DE RODAS INFANTIL MANUAL: Estrutura dobrável, largura do 
assento de 36 cm, profundidade de 40 cm, altura do encosto de 36 cm, altura 

do assento ao chão de 47 cm. Apoios de braço fixos e apoios de pés 
articuláveis. Capacidade de carga para até 70 kg. Registro na ANVISA. 

UND 13 

1.4 

CADEIRA PARA COLETA DE SANGUE (MODELO 
BARIÁTRICO/REFORÇADO): Estrutura reforçada em tubo de aço 

inox/carbono com pintura eletrostática a pó. Assento, encosto e braçadeiras 
laterais estofados em espuma de alta densidade (D28 a D45) sem costura 

aparente, revestidos em material impermeável e lavável. Ajuste de altura nas 
braçadeiras. Capacidade de carga até 200 kg. Acompanha suporte de soro 

regulável. 

UND 3 
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1.5 

MACA GINECOLÓGICA: Estrutura tubular em aço com pintura eletrostática, 
leito móvel revestido e tampo em chapa de aço inox. Acompanha par de 

porta-coxas estofados com regulagem. Dimensões mínimas de 1800 x 550 x 
800 mm. Registro na ANVISA e garantia mínima de 12 meses. 

UND 18 

1.6 

MACA HOSPITALAR FIXA COM LEITO ESTOFADO: Dimensões mínimas 
de 1900 x 600 x 800 mm. Estrutura tubular e base em aço inoxidável. Leito 
fixo com cabeceira articulável regulável por cremalheira. Estofado revestido 

em courvin de alta resistência, impermeável e higienizável. 

UND 36 

1.7 
MACA DOBRÁVEL PORTÁTIL TIPO MALETA: Estrutura leve e reforçada, 

dobrável para transporte tipo maleta. Leito estofado com revestimento 
impermeável. Capacidade de carga estática de até 300 kg. 

UND 9 

1.8 

CAMA HOSPITALAR FOWLER COM 02 MANIVELAS: Acionamento manual 
por fusos reforçados com sistema de mancal com rolamentos. Posições 
articuláveis: sentado, Fowler, semi-fowler, flexão de pernas, cardíaco e 

vascular. Leito em chapa/tiras de aço com dimensão de 200 x 90 cm. Pintura 
eletrostática epóxi com tratamento antiferrugens. Conjunto de rodas com 
freios bilaterais. Capacidade de carga de 150 kg. Garantia de 24 meses. 

UND 13 

1.9 

COLCHÃO HOSPITALAR PARA MACA/LEITO: Densidade D33, dimensões 
mínimas de 1,80 x 0,55 x 0,05 m. Revestimento em napa/PVC impermeável, 
com selagem hermética sem costuras expostas, resistente a desinfetantes 

hospitalares. 

UND 18 

  

  

LOTE 02 - MOBILIÁRIO HOSPITALAR, LEITOS E LOCOMOÇÃO - COTA RESERVADA PARA 
MICRO E PEQUENAS EMPRESAS (ME/EPP) 

ITEM DESCRIÇÃO TÉCNICA ATUALIZADA UND QTD 

2.1 

CADEIRA DE RODAS MANUAL DOBRÁVEL EM DUPLO X: Confeccionada 
em alumínio aeronáutico com acabamento em pintura epóxi. Apoios de 
braços escamoteáveis, assento e encosto em náilon de alta resistência. 
Pneus dianteiros giratórios maciços de 6", pneus traseiros fixos de 24". 
Freios bilaterais reguláveis. Capacidade de carga mínima de 120 kg. 

Registro na ANVISA. 

UND 2 

2.2 

CADEIRA DE RODAS PARA USUÁRIO OBESO: Tipo manual, dobrável em 
aço carbono reforçado, acabamento em pintura epóxi. Apoio para braços 

escamoteáveis e apoio de pés reguláveis. Pneus dianteiros maciços de 8", 
pneus traseiros fixos de 24". Freios bilaterais. Capacidade de carga mínima 

de 200 kg. Registro na ANVISA. 

UND 2 
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2.3 

CADEIRA DE RODAS INFANTIL MANUAL: Estrutura dobrável, largura do 
assento de 36 cm, profundidade de 40 cm, altura do encosto de 36 cm, altura 

do assento ao chão de 47 cm. Apoios de braço fixos e apoios de pés 
articuláveis. Capacidade de carga para até 70 kg. Registro na ANVISA. 

UND 2 

2.4 

CADEIRA PARA COLETA DE SANGUE (MODELO 
BARIÁTRICO/REFORÇADO): Estrutura reforçada em tubo de aço 

inox/carbono com pintura eletrostática a pó. Assento, encosto e braçadeiras 
laterais estofados em espuma de alta densidade (D28 a D45) sem costura 

aparente, revestidos em material impermeável e lavável. Ajuste de altura nas 
braçadeiras. Capacidade de carga até 200 kg. Acompanha suporte de soro 

regulável. 

UND 1 

2.5 

MACA GINECOLÓGICA: Estrutura tubular em aço com pintura eletrostática, 
leito móvel revestido e tampo em chapa de aço inox. Acompanha par de 

porta-coxas estofados com regulagem. Dimensões mínimas de 1800 x 550 x 
800 mm. Registro na ANVISA e garantia mínima de 12 meses. 

UND 2 

2.6 

MACA HOSPITALAR FIXA COM LEITO ESTOFADO: Dimensões mínimas 
de 1900 x 600 x 800 mm. Estrutura tubular e base em aço inoxidável. Leito 
fixo com cabeceira articulável regulável por cremalheira. Estofado revestido 

em courvin de alta resistência, impermeável e higienizável. 

UND 4 

2.7 
MACA DOBRÁVEL PORTÁTIL TIPO MALETA: Estrutura leve e reforçada, 

dobrável para transporte tipo maleta. Leito estofado com revestimento 
impermeável. Capacidade de carga estática de até 300 kg. 

UND 1 

2.8 

CAMA HOSPITALAR FOWLER COM 02 MANIVELAS: Acionamento manual 
por fusos reforçados com sistema de mancal com rolamentos. Posições 
articuláveis: sentado, Fowler, semi-fowler, flexão de pernas, cardíaco e 

vascular. Leito em chapa/tiras de aço com dimensão de 200 x 90 cm. Pintura 
eletrostática epóxi com tratamento antiferrugens. Conjunto de rodas com 
freios bilaterais. Capacidade de carga de 150 kg. Garantia de 24 meses. 

UND 2 

2.9 

COLCHÃO HOSPITALAR PARA MACA/LEITO: Densidade D33, dimensões 
mínimas de 1,80 x 0,55 x 0,05 m. Revestimento em napa/PVC impermeável, 
com selagem hermética sem costuras expostas, resistente a desinfetantes 

hospitalares. 

UND 2 

  

  

LOTE 03 - ESTRUTURAS DE APOIO, PRODUTOS EM INOX E MATERIAIS DE EXPEDIENTE 
HOSPITALAR 

ITEM DESCRIÇÃO TÉCNICA ATUALIZADA UND QTD 
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3.1 
MESA DE MAYO EM AÇO INOXIDÁVEL: Estrutura tubular totalmente em 

aço inox, altura regulável por meio de anel de fixação na coluna. Acompanha 
bandeja removível em aço inox de 50 x 40 cm. Rodízios giratórios. 

UND 18 

3.2 

CARRO PARA CURATIVO EM AÇO INOXIDÁVEL: Estrutura tubular e 02 
tampos em aço inox. Acompanha gradil de proteção, suporte para balde e 
bacia. Rodízios giratórios de alta resistência. Inclui 01 balde de 5L em aço 
inox e 01 bacia em aço inox. Dimensões aproximadas: 45 x 75 x 80 cm. 

UND 18 

3.3 

SUPORTE DE PAREDE PARA CAIXA DE PERFUROCORTANTE (7 
LITROS): Confeccionado em aço esmaltado ou inoxidável, com furações 
para fixação em parede. Acompanha buchas e parafusos para instalação. 

Compatível com coletores de 7L. 

UND 9 

3.4 

SUPORTE DE PAREDE PARA CAIXA DE PERFUROCORTANTE (13 
LITROS): Confeccionado em aço esmaltado ou inoxidável, para fixação em 
parede. Acompanha buchas e parafusos para instalação. Compatível com 

coletores de 13L. 

UND 9 

3.5 

SUPORTE DE PAREDE PARA CAIXA DE PERFUROCORTANTE (20 
LITROS): Confeccionado em aço esmaltado ou inoxidável, para fixação em 
parede. Acompanha buchas e parafusos para instalação. Compatível com 

coletores de 20L. 

UND 9 

3.6 

BANCO MOCHO HOSPITALAR EM AÇO INOXIDÁVEL: Estrutura e assento 
em aço inoxidável resistente à corrosão. Regulagem de altura por fuso/rosca 
(altura mínima de 0,47 m e máxima de 0,61 m). Base de 04 pés com rodízios 

de 2" antiderrapantes. 

UND 27 

3.7 

ESCADA HOSPITALAR DE 02 DEGRAUS: Estrutura em tubo redondo de 
aço inoxidável polido. Degraus em chapa metálica revestidos com borracha 
antiderrapante e protegidos por cantoneiras em inox. Pés com ponteiras de 

PVC/borracha antiderrapante. 

UND 45 

3.8 

CARRO FUNCIONAL PARA LIMPEZA HOSPITALAR: Confeccionado em 
polipropileno de alta resistência. Acompanha: 01 balde espremedor, 01 mop 

pó 60cm completo, 01 mop água completo, espanador eletrostático, pá 
coletora, placa sinalizadora e 04 baldes menores de 4L. 

UND 18 

  

  

LOTE 04 - ESTRUTURAS DE APOIO, PRODUTOS EM INOX E MATERIAIS DE EXPEDIENTE 
HOSPITALAR - COTA RESERVADA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS (ME/EPP) 

ITEM DESCRIÇÃO TÉCNICA ATUALIZADA UND QTD 

4.1 
MESA DE MAYO EM AÇO INOXIDÁVEL: Estrutura tubular totalmente em 

aço inox, altura regulável por meio de anel de fixação na coluna. Acompanha 
bandeja removível em aço inox de 50 x 40 cm. Rodízios giratórios. 

UND 2 
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4.2 

CARRO PARA CURATIVO EM AÇO INOXIDÁVEL: Estrutura tubular e 02 
tampos em aço inox. Acompanha gradil de proteção, suporte para balde e 
bacia. Rodízios giratórios de alta resistência. Inclui 01 balde de 5L em aço 
inox e 01 bacia em aço inox. Dimensões aproximadas: 45 x 75 x 80 cm. 

UND 2 

4.3 

SUPORTE DE PAREDE PARA CAIXA DE PERFUROCORTANTE (7 
LITROS): Confeccionado em aço esmaltado ou inoxidável, com furações 
para fixação em parede. Acompanha buchas e parafusos para instalação. 

Compatível com coletores de 7L. 

UND 1 

4.4 

SUPORTE DE PAREDE PARA CAIXA DE PERFUROCORTANTE (13 
LITROS): Confeccionado em aço esmaltado ou inoxidável, para fixação em 
parede. Acompanha buchas e parafusos para instalação. Compatível com 

coletores de 13L. 

UND 1 

4.5 

SUPORTE DE PAREDE PARA CAIXA DE PERFUROCORTANTE (20 
LITROS): Confeccionado em aço esmaltado ou inoxidável, para fixação em 
parede. Acompanha buchas e parafusos para instalação. Compatível com 

coletores de 20L. 

UND 1 

4.6 

BANCO MOCHO HOSPITALAR EM AÇO INOXIDÁVEL: Estrutura e assento 
em aço inoxidável resistente à corrosão. Regulagem de altura por fuso/rosca 
(altura mínima de 0,47 m e máxima de 0,61 m). Base de 04 pés com rodízios 

de 2" antiderrapantes. 

UND 3 

4.7 

ESCADA HOSPITALAR DE 02 DEGRAUS: Estrutura em tubo redondo de 
aço inoxidável polido. Degraus em chapa metálica revestidos com borracha 
antiderrapante e protegidos por cantoneiras em inox. Pés com ponteiras de 

PVC/borracha antiderrapante. 

UND 5 

4.8 

CARRO FUNCIONAL PARA LIMPEZA HOSPITALAR: Confeccionado em 
polipropileno de alta resistência. Acompanha: 01 balde espremedor, 01 mop 

pó 60cm completo, 01 mop água completo, espanador eletrostático, pá 
coletora, placa sinalizadora e 04 baldes menores de 4L. 

UND 2 

  

  

LOTE 05 - EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS 

ITEM DESCRIÇÃO TÉCNICA ATUALIZADA UND QTD 

5.1 
EQUIPO ODONTOLÓGICO CART/ACOPLADO: Estrutura em aço com 

pintura eletrostática epóxi. Equipado com 01 seringa tríplice e 03 terminais 
tipo Borden para alta e baixa rotação. Acompanha bandeja de inox de apoio. 

UND 2 
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5.2 

CADEIRA E CONJUNTO ODONTOLÓGICO COMPLETO: Estrutura em aço 
com pintura eletrostática. Estofamento em poliuretano injetado de alta 

densidade revestido em laminado de PVC sem costura. Encosto biarticulado, 
acionamento eletromecânico por motor-redutor isento de óleo. Movimentos 

programáveis via pedal/caixa de comando. Tensão 220V. Acompanha 
manual em português e Registro ativo na ANVISA. 

UND 4 

5.3 

COMPRESSOR ODONTOLÓGICO ISENTO DE ÓLEO: Reservatório vertical 
de 120 litros com revestimento interno anticorrosivo e antibacteriano. 

Deslocamento teórico mínimo de 10 PCM (283 l/min), pressão máxima de 
8,3 BAR (120 psi). Motor de no mínimo 2 HP, baixo nível de ruído (máx. 65 
dB). Tensão 220V, com válvula de segurança, manômetro e dreno. Registro 

ANVISA e garantia de 12 meses. 

UND 9 

5.4 

MOCHO ODONTOLÓGICO TIPO SELA: Assento formato sela para 
adequada ergonomia postural. Ajuste pneumático de altura por pistão a gás 

(classe 4). Base de 5 hastes equipada com rodízios em poliuretano (PU) 
próprios para piso frio/porcelanato. Capacidade de carga mínima de 150 kg. 

UND 18 

  

  

LOTE 06 - EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS - COTA RESERVADA PARA MICRO E 
PEQUENAS EMPRESAS (ME/EPP) 

ITEM DESCRIÇÃO TÉCNICA ATUALIZADA UND QTD 

6.1 
EQUIPO ODONTOLÓGICO CART/ACOPLADO: Estrutura em aço com 

pintura eletrostática epóxi. Equipado com 01 seringa tríplice e 03 terminais 
tipo Borden para alta e baixa rotação. Acompanha bandeja de inox de apoio. 

UND 1 

6.2 

CADEIRA E CONJUNTO ODONTOLÓGICO COMPLETO: Estrutura em aço 
com pintura eletrostática. Estofamento em poliuretano injetado de alta 

densidade revestido em laminado de PVC sem costura. Encosto biarticulado, 
acionamento eletromecânico por motor-redutor isento de óleo. Movimentos 

programáveis via pedal/caixa de comando. Tensão 220V. Acompanha 
manual em português e Registro ativo na ANVISA. 

UND 1 

6.3 

COMPRESSOR ODONTOLÓGICO ISENTO DE ÓLEO: Reservatório vertical 
de 120 litros com revestimento interno anticorrosivo e antibacteriano. 

Deslocamento teórico mínimo de 10 PCM (283 l/min), pressão máxima de 
8,3 BAR (120 psi). Motor de no mínimo 2 HP, baixo nível de ruído (máx. 65 
dB). Tensão 220V, com válvula de segurança, manômetro e dreno. Registro 

ANVISA e garantia de 12 meses. 

UND 1 
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6.4 

MOCHO ODONTOLÓGICO TIPO SELA: Assento formato sela para 
adequada ergonomia postural. Ajuste pneumático de altura por pistão a gás 

(classe 4). Base de 5 hastes equipada com rodízios em poliuretano (PU) 
próprios para piso frio/porcelanato. Capacidade de carga mínima de 150 kg. 

UND 2 

  

  

LOTE 07 - ACESSÓRIOS, INSUMOS E MOBILIÁRIO DE REABILITAÇÃO FISIOTERAPÊUTICA - 
COTA RESERVADA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS (ME/EPP) 

ITEM DESCRIÇÃO TÉCNICA ATUALIZADA UND QTD 

7.1 
PAR DE HALTERES EMBORRAÇADOS 0,5 KG: Par de halteres de ferro 

fundido com revestimento emborrachado de alta aderência e impermeável. 
UND 10 

7.2 
PAR DE HALTERES EMBORRAÇADOS 1,0 KG: Par de halteres de ferro 

fundido com revestimento emborrachado de alta aderência e impermeável. 
UND 10 

7.3 
PAR DE HALTERES EMBORRAÇADOS 2,0 KG: Par de halteres de ferro 

fundido com revestimento emborrachado de alta aderência e impermeável. 
UND 10 

7.4 
PAR DE CANELEIRAS DE PESO 2,0 KG: Confeccionadas em material 

sintético lavável de alta resistência, com fecho ajustável em velcro reforçado 
e costuras duplas. 

UND 10 

7.5 
PAR DE CANELEIRAS DE PESO 1,0 KG: Confeccionadas em material 

sintético lavável de alta resistência, com fecho ajustável em velcro reforçado 
e costuras duplas. 

UND 10 

7.6 
PAR DE CANELEIRAS DE PESO 0,5 KG: Confeccionadas em material 

sintético lavável de alta resistência, com fecho ajustável em velcro reforçado 
e costuras duplas. 

UND 10 

7.7 
FAIXA ELÁSTICA EM LÁTEX / TPE PARA FISIOTERAPIA (RESISTÊNCIA 

FORTE): Dimensões aproximadas de 1,50 m x 0,14 m. Utilizada para 
exercícios de fortalecimento. Registro ANVISA. 

UND 10 

7.8 
FAIXA ELÁSTICA EM LÁTEX / TPE PARA FISIOTERAPIA (RESISTÊNCIA 
MODERADA): Dimensões aproximadas de 1,50 m x 0,14 m. Utilizada para 

exercícios de fortalecimento. Registro ANVISA. 
UND 10 

7.9 
FAIXA ELÁSTICA EM LÁTEX / TPE PARA FISIOTERAPIA (RESISTÊNCIA 

LEVE): Dimensões aproximadas de 1,50 m x 0,14 m. Utilizada para 
exercícios de fortalecimento. Registro ANVISA. 

UND 10 

7.10 
BASTÃO PARA FISIOTERAPIA ORTOPÉDICA: Confeccionado em madeira 
lixada e envernizada, comprimento de 1,30 m, diâmetro aproximado de 3 cm. 

UND 5 

7.11 
DISCO DE EQUILÍBRIO INFLÁVEL 34 CM: Confeccionado em PVC. 

Acompanha bomba para inflar. 
UND 5 
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7.12 
BOLA CRESPA EM BORRACHA NATURAL 10 CM: Indicada para 

massagem e propriocepção. 
UND 10 

7.13 
KIT DE FORTALECIMENTO PARA MÃO, PUNHO E ANTEBRAÇO: 

Composto por alicate Hand grip com mola regulável de resistência ajustável 
de 5 kg a 60 kg. 

UND 10 

7.14 
MEIA BOLA TIPO BOSU PARA CONDICIONAMENTO FÍSICO: Fabricada 

em látex/PVC de alta resistência. Acompanha par de elásticos com 
pegadores. 

UND 10 

7.15 
BOLA PARA PILATES / BOLA SUÍÇA 55 CM: Material PVC anti-

estouramento e antiderrapante, capacidade de carga estática de 300 kg. 
UND 5 

7.16 
BOLA PARA PILATES / BOLA SUÍÇA 65 CM: Material PVC anti-

estouramento e antiderrapante, capacidade de carga estática de 300 kg. 
UND 5 

7.17 
KIT ELÁSTICO EXTENSOR + MINIBANDS: Kit com faixas e extensores em 

látex para fisioterapia e alongamento. 
UND 10 

7.18 
BANDAGEM ADESIVA ELÁSTICA (FITA KINESIO): Confeccionada em 

algodão impermeável e hipoalergênico, rolo de 5m x 5cm. 
UND 300 

7.19 
SUPORTE METÁLICO DE PAREDE PARA BOLA DE PILATES: 

Confeccionado em aço com pintura eletrostática. 
UND 10 

7.20 
EXERCITADOR E INCENTIVADOR RESPIRATÓRIO POR PRESSÃO 

POSITIVA OSCILANTE: Aparelho portátil para fisioterapia respiratória (tipo 
Shaker). Esforço exigido aproximado de 9 cmH2O. 

UND 20 

7.21 
INCENTIVADOR E EXERCITADOR RESPIRATÓRIO A FLUXO: Aparelho 
portátil para fortalecimento muscular respiratório com esferas e ajuste de 

fluxo (tipo Respiron). 
UND 10 

7.22 

TREINADOR MUSCULAR RESPIRATÓRIO POR PRESSÃO 
EXPIRATÓRIA/INSPIRATÓRIA: Equipamento com válvula de mola ajustável 

(4 a 20 cmH2O), bocal, clipe nasal e conector de O2 (tipo Threshold). 
Registro ANVISA. 

UND 5 

7.23 

ESCADA DE CANTO EM 'L' COM RAMPA E CORRIMÃO PARA 
REABILITAÇÃO: Confeccionada em madeira tratada/reforçada, degraus e 

rampa revestidos em piso antiderrapante, corrimão duplo com ajuste de 
altura. 

UND 2 

  

  

LOTE 08 - APARELHOS ELETROMÉDICOS E DE ELETRONUROLOGIA PARA FISIOTERAPIA - 
COTA RESERVADA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS (ME/EPP) 

ITEM DESCRIÇÃO TÉCNICA ATUALIZADA UND QTD 
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8.1 

EQUIPAMENTO DE ELETROTERAPIA MULTICORRENTES (TENS, FES E 
RUSSA): Microcontrolado, mínimo de 04 canais de saída independentes (8 

eletrodos). Protocolos pré-programados e programação manual. Bivolt 
automático. Acompanha eletrodos e cabos. Registro ANVISA. 

UND 5 

8.2 

MASSAGEADOR ELÉTRICO PROFISSIONAL POR PERCUSSÃO E 
INFRAVERMELHO: Rotação mínima de 2800 RPM, potência de 28W, 

controle de velocidade ajustável. Acompanha conjunto de ponteiras 
intercambiáveis. Tensão 220V. 

UND 10 

8.3 

APARELHO PORTÁTIL DE LASERTERAPIA FISIOTERAPÊUTICA: 
Comprimento de onda de 808 nm (Infravermelho), potência de saída mínima 
de 100 mW. Modos contínuo e pulsado. Bateria recarregável e fonte bivolt. 

Registro ANVISA. 

UND 2 

8.4 
ESTEIRA / COLCHONETE MASSAGEADOR ELÉTRICO MULTIPONTOS: 
Possui sistema de aquecimento e múltiplos motores de vibração. Tensão 

Bivolt. 
UND 2 

8.5 
KIT DE VENTOSATERAPIA COM BOMBA DE SUCÇÃO A VÁCUO: Kit 

contendo no mínimo 17 copos de acrílico de tamanhos variados e aplicador 
de sucção manual. 

UND 2 

8.6 
MINI BICICLETA ERGOMÉTRICA PORTÁTIL (CICLOERGÔMETRO): Com 
regulagem de esforço mecânico, display digital de funções (tempo, distância, 

calorias). Pés antiderrapantes. 
UND 5 

8.7 

ESTEIRA ERGOMÉTRICA PARA REABILITAÇÃO FÍSICA: Motor elétrico de 
no mínimo 2,0 HP de corrente contínua. Velocidade inicial reduzida a partir 

de 0,5 km/h até 12 km/h. Chave de segurança, alças de apoio para 
reabilitação, display digital. Capacidade mínima de carga 100 kg. 

UND 2 

8.8 
APARELHO DE ULTRASSOM FISIOTERAPÊUTICO DUAL (1 MHZ E 3 
MHZ): Transdutor ergonômico, modos de emissão contínuo e pulsado, 

display digital, protocolos pré-programados. Registro ANVISA. 
UND 3 

  

  

LOTE 09 - CENTRAL DE ESTERILIZAÇÃO (CME) E NEBULIZAÇÃO HOSPITALAR 

ITEM DESCRIÇÃO TÉCNICA ATUALIZADA UND QTD 

9.1 

AUTOCLAVE DE MESA AUTOMÁTICA DE 60 LITROS: Câmara de 
esterilização em aço inoxidável, funcionamento automático, programas pré-
definidos para instrumentos e líquidos, sistemas de segurança contra sobre 

pressão e sobretemperatura. Tensão Bivolt ou 220V. Registro ANVISA. 

UND 10 
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9.2 

AUTOCLAVE HOSPITALAR HORIZONTAL DE GRANDE PORTE (200/400 
LITROS): Câmara interna em aço inox AISI 316L polido e câmara externa 

em AISI 304. Dupla porta com travamento de segurança. Gerador de vapor 
próprio em aço inox. Comando microprocessado com ciclos de 121°C a 

134°C e Teste Bowie & Dick. Sistema de vácuo pulsado. Registro ANVISA. 

UND 2 

9.3 

CENTRAL DE NEBULIZAÇÃO / INALATOTERAPIA PARA MÚLTIPLOS 
PACIENTES: Mínimo de 6 saídas com fluxômetros independentes. 

Compressor de ar isento de óleo (mínimo 1/4 HP), régua de distribuição, 
acompanhado de kits de nebulização. Tensão Bivolt. 

UND 10 

  

  

LOTE 10 - EQUIPAMENTOS ANALÍTICOS DE LABORATÓRIO E GASES MEDICINAIS - COTA 
RESERVADA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS (ME/EPP) 

ITEM DESCRIÇÃO TÉCNICA ATUALIZADA UND QTD 

10.1 

ANALISADOR AUTOMÁTICO DE ELETROLÍTOS POR ÍON-SELETIVO 
(ISE): Determinação quantitativa de Na+, K+, Ca++, pH e Cl- em amostras 
biológicas. Processamento mínimo de 90 testes/hora. Tela touchscreen, 
impressora térmica acoplada, interfaceamento LIS e porta RS232/USB. 

Registro ANVISA. 

UND 1 

10.2 

CILINDRO PARA GASES MEDICINAIS DE 10 M³ (50 LITROS 
HIDRÁULICOS): Fabricado em aço sem costura de alta resistência. Pressão 
de trabalho mínima de 200 BAR. Acompanha válvula padrão para oxigênio 
medicinal e capacete de proteção. Pintura nas normas ABNT. Certificação 

INMETRO e conformidade ANVISA. 

UND 5 

  

1.3. Natureza e Padrão de Qualidade da Contratação 

1.3.1. O objeto desta contratação é enquadrado como bem comum, visto que possui 
especificações usuais de mercado e padrões objetivos de desempenho e qualidade 
perfeitamente definidos neste instrumento, nos termos do Art. 6º, inciso XIII, da Lei 
Federal nº 14.133/2021; 

1.3.2. O objeto não se enquadra como bem de luxo, nos termos do Art. 20 da Lei Federal 
nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 25/2024.  

1.4. Vigência da Ata e do Contrato 

1.4.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 
partir da publicação do seu extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a 
vantajosidade dos preços registrados, conforme o Art. 84 da Lei nº 14.133/2021; 

1.4.2. O contrato decorrente da Ata terá vigência inicial de 12 (doze) meses, a contar da 
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sua assinatura.  

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Do Dever Constitucional e Legal e do Interesse Público 

2.1.1. A presente contratação encontra-se estritamente amparada no dever constitucional 
e indisponível do Estado em garantir o direito fundamental à saúde, nos termos do 
Art. 196 da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei Federal nº 
8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde);  

2.1.2. A estruturação, modernização e manutenção contínua das Unidades Básicas de 
Saúde (UBS), Centros de Especialidades, Central de Material e Esterilização 
(CME) e Centro Municipal de Fisioterapia da Secretaria Municipal de Saúde de 
Mata Grande/AL constituem diretrizes indispensáveis para assegurar o 
atendimento universal, igualitário, humanizado e de qualidade à população local;  

2.1.3. A disponibilização de equipamentos e mobiliários hospitalares, odontológicos, 
analíticos e de reabilitação física em pleno estado de funcionamento é pressuposto 
lógico para a continuidade dos serviços públicos essenciais de atenção primária e 
especializada, prevenindo descontinuidades assistenciais e riscos à integridade de 
pacientes e profissionais de saúde.  

2.2. Do Diagnóstico da Situação Atual e Necessidade da Solução 

2.2.1. Estudos prévios realizados pela equipe de planejamento e consolidados no Estudo 
Técnico Preliminar (ETP) evidenciaram o desgaste natural, o déficit quantitativo e a 
obsolescência técnica de diversos equipamentos e mobiliários operacionais 
atualmente em uso na rede municipal de saúde;  

2.2.2. A insuficiência ou defasagem desses insumos permanentes reflete de forma direta 
no tempo de espera por exames e consultas, na resolutividade dos diagnósticos 
ambulatoriais, na segurança sanitária e na ergonomia dos servidores. A aquisição 
planejada dos itens discriminados neste Termo de Referência resolverá tais 
gargalos através de:  

2.2.3. Fortalecimento da Atenção Primária e Especializada: Equipando consultórios 
médicos, ginecológicos e odontológicos para suportar a demanda crescente de 
exames preventivos e procedimentos ambulatoriais;  

2.2.4. Ampliação do Atendimento Fisioterapêutico e Reabilitação: Aparelhando o 
centro municipal com equipamentos eletromédicos e de mecanoterapia, garantindo 
tratamento local a pacientes neurológicos, ortopédicos, idosos e crônicos, 
reduzindo a dependência de deslocamentos intermunicipais do Tratamento Fora do 
Domicílio (TFD);  

2.2.5. Biossegurança e Adequação às Normas da ANVISA: Aparelhando a Central de 
Material e Esterilização (CME) com autoclaves de alta performance e centrais de 
nebulização, garantindo o cumprimento das diretrizes sanitárias nacionais 
(RDC/ANVISA);  
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2.2.6. Humanização e Acessibilidade: Provendo condições ergonômicas e adequadas 
para acolhimento de pacientes com mobilidade reduzida, idosos, crianças e 
usuários bariátricos (cadeiras de rodas reforçadas e poltronas ergonômicas).  

2.3. Da Vantajosidade e Escolha do Sistema de Registro de Preços (SRP) 

2.3.1. Nos termos do Art. 82 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 
25/2024, adotou-se a modelagem do Sistema de Registro de Preços (SRP) pelas 
seguintes razões de conveniência administrativa e financeira:  

2.3.2. Inconveniência de Imobilização de Capital em Estoque: Trata-se de bens 
permanentes cujas necessidades de reposição ou ampliação ocorrem de forma 
fracionada ao longo do exercício, a depender da demanda e da 
inauguração/reestruturação de novas unidades de saúde;  

2.3.3. Flexibilidade e Eficiência Operacional: O SRP permite que a Administração 
solicite os fornecimentos sob demanda (parceladamente), ajustando as aquisições 
à real disponibilidade orçamentário-financeira e ao ritmo de necessidade das 
unidades;  

2.3.4. Agilidade no Atendimento de Demandas Emergentes: A existência de uma Ata 
de Registro de Preços válida evita a necessidade de aberturas sucessivas de 
processos licitatórios pontuais, conferindo celeridade no fornecimento de 
equipamentos vitais para a saúde pública.  

2.4. Do Alinhamento com o Planejamento e do PCA 

2.4.1. A presente demanda está em estrita consonância com os objetivos do Plano 
Municipal de Saúde e atende ao disposto no Art. 11, incisos I e V, da Lei Federal nº 
14.133/2021, focando na otimização dos recursos públicos e no alcance do melhor 
resultado com o menor custo operacional; 

2.4.2. Quanto ao Plano de Contratações Anual (PCA), ressalta-se que, nos termos do Art. 
38 do Decreto Municipal nº 25/2024, a sua obrigatoriedade plena fica condicionada 
ao exercício subsequente à conclusão do Catálogo Eletrônico de Padronização do 
Município, estando a presente contratação regularmente fundamentada no 
planejamento setorial do órgão demandante.  

2.5. Da Escala, Economicidade e Divisão por Lotes 

2.5.1. A centralização do certame para toda a rede pública municipal proporciona ganhos 
de escala, atraindo um maior número de competidores e possibilitando propostas 
financeiras mais vantajosas para o erário;  

2.5.2. Ademais, a divisão do objeto em 07 (sete) Lotes específicos atende ao princípio do 
parcelamento (Art. 40, V, da Lei nº 14.133/2021), respeitando a segmentação de 
mercado e ampliando a competitividade sem perda da economia de escala ou 
prejuízo para a gestão do contrato.  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E CICLO DE VIDA DO OBJETO 



PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MATA GRANDE-AL 

 

FLS___________________ 
 

ASS.__________________ 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATA GRANDE - AL 

CNPJ/MF nº 12.226.205/0001-79 
Rua Ubaldo Malta, nº 107, Centro, Mata Grande/AL, CEP 57540-000 

SETOR LICITAÇÃO 
 

  P á g i n a 42 | 95 

3.1. Descrição da Solução como um Todo 

3.1.1. A solução compreende o fornecimento parcelado e sob demanda de equipamentos 
e mobiliários hospitalares, odontológicos, fisioterapêuticos, analíticos e de suporte, 
por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP). A contratação visa atender 
integralmente ao parque tecnológico e assistencial da Secretaria Municipal de 
Saúde de Mata Grande/AL;  

3.1.2. A contratação abrange não apenas a entrega dos bens físicos, mas o conjunto de 
obrigações integradas que asseguram a plena utilidade e operacionalidade da 
solução, incluindo:  

3.1.3. Fornecimento de bens novos e sem uso: Equipamentos e mobiliários de 
primeiro uso, fabricados em conformidade com as normas ABNT/INMETRO e sob 
controle sanitário da ANVISA (quando aplicável);  

3.1.4. Logística, transporte e entrega: Transporte especializado até o local de destino, 
com descarga e movimentação por conta exclusiva da contratada;  

3.1.5. Montagem, instalação e calibração inicial: Para itens que demandam 
montagem, conexão de fluidos/gases ou calibração técnica (como autoclaves, 
compressores e analisador de eletro eletrólitos), a contratada deve disponibilizar 
equipe técnica qualificada para colocação em funcionamento sem custo adicional;  

3.1.6. Documentação técnica em língua portuguesa: Entrega obrigatória de manuais 
de instrução, operação, manutenção e certificados de garantia em português;  

3.1.7. Garantia técnica e suporte: Prestação de assistência técnica e garantia contra 
defeitos de fabricação durante todo o prazo contratual fixado (mínimo de 12 meses, 
e 24 meses para itens específicos).  

3.2. Análise do Ciclo de Vida do Objeto 

3.2.1 Em observância ao Art. 11, inciso XI, e Art. 42 da Lei Federal nº 14.133/2021, o 
ciclo de vida dos equipamentos e mobiliários foi estruturado em quatro etapas 
operacionais e temporais:  

I. Planejamento e Seleção dos Bens 

• Padronização e Qualidade: Exigência rigorosa de especificações técnicas 
compatíveis com o uso hospitalar e ambulatorial;  

• Controle Sanitário e Técnico: Exigência de Registro/Cadastro ativo na ANVISA e 
certidões de conformidade do INMETRO/ABNT, garantindo a segurança clínica dos 
usuários;  

• Seleção pelo Menor Preço por Lote: Modelagem que agrupa itens correlatos 
para atração de fornecedores especializados, garantindo a proposta mais 
vantajosa para a administração pública.  

II. Aquisição e Recebimento 
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• Solicitação Gradual: Pedidos efetuados via ordens de fornecimento conforme a 
necessidade real das unidades públicas; 

• Recebimento Provisório e Definitivo: Rito rigoroso de conferência física, testes 
de funcionamento e validação das especificações contidas no edital antes do 
ateste e liquidação financeira.  

III. Operação, Manutenção e Durabilidade 

• Manutenção Preventiva e Corretiva no Período de Garantia: Responsabilidade 
integral do fornecedor para sanar vício ou defeito de fabricação dentro dos prazos 
legais e contratuais estabelecidos;  

• Ergonomia e Ergometria: Produtos selecionados com foco no uso contínuo em 
ambientes de saúde, priorizando materiais de fácil higienização, alta resistência 
mecânica e proteção contra corrosão (aço inox, pintura epóxi, espumas D28-D45, 
revestimentos impermeáveis).  

IV. Descarte, Substituição e Sustentabilidade 

• Minimização de Impactos Ambientais: Priorização de materiais de alta 
durabilidade e recicláveis (aço inox, alumínio e polipropileno);  

• Logística Reversa e Biossegurança: Equipamentos obsoletos ou desgastados ao 
término de sua vida útil serão submetidos a processo administrativo de baixa de 
patrimônio e destinação ambientalmente adequada, nos termos das diretrizes 
municipais e das resoluções sanitárias vigentes aplicáveis a resíduos de serviços 
de saúde (RDC/ANVISA).  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade Ambiental 

4.1.1. Os produtos fornecidos deverão atender aos padrões ambientais e de eficiência 
energética aplicáveis, com embalagens preferencialmente recicláveis;  

4.1.2. Os equipamentos hospitalares deverão atender aos requisitos de descarte e 
biossegurança estabelecidos pelas resoluções RDC/ANVISA cabíveis.  

4.2. Vedação de Marca 

4.2.1. Em cumprimento à Lei nº 14.133/2021, não há indicação ou vedação de marcas. 
As menções contidas nos descritivos técnicos do ETP referem-se estritamente a 
tipos de tecnologia ou modelos de referência para fins de padronização funcional.  

4.3. Subcontratação e Garantia Contratual 

4.3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto; 

4.3.2. Não haverá exigência de garantia de execução contratual prevista no Art. 96 da Lei 
nº 14.133/2021.  

4.4. Exigência de Catálogo / Portfólio / Documentação Sanitária 
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4.4.1. O licitante provisoriamente vencedor deverá apresentar catálogo técnico, prospecto 
ou portfólio oficial do fabricante, além das cópias dos Registros ou Cadastros ativos 
na ANVISA/Ministério da Saúde para todos os equipamentos sob controle sanitário 
junto com a documentação de habilitação / proposta.  

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Prazos e Local de Entrega 

5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias úteis, contados do recebimento 
da Ordem de Fornecimento/Serviço;  

5.1.2. As entregas ocorrerão na sede da Secretaria Municipal de Saúde de Mata 
Grande/AL, de segunda a sexta-feira, das 07h30min às 12h00min e das 14h00min 
às 17h00min.  

5.2. Garantia Técnica dos Produtos 

5.2.1. A garantia técnica mínima contra defeitos de fabricação será de 12 (doze) meses, a 
contar do recebimento definitivo do bem, ressalvadas as especificações de prazo 
superior (ex.: 24 meses para a Cama Hospitalar Fowler). 

5.3. Do Acionamento pela Administração: 

5.3.1. Constatada qualquer falha, vício de funcionamento ou defeito de fabricação em 
qualquer equipamento durante o período de garantia, caberá à Secretaria 
Municipal de Saúde, por meio do Fiscal do Contrato, formalizar o acionamento da 
garantia perante a Contratada mediante envio de notificação por comunicação 
eletrônica (e-mail institucional) ou ofício formal.  

5.4. Dos Prazos de Atendimento e Resposta: 

5.4.1. A Contratada deverá confirmar o recebimento da notificação no prazo máximo de 
24 (vinte e quatro) horas; 

5.4.2. A Contratada terá o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para apresentar 
diagnóstico técnico preliminar ou enviar técnico especializado ao local para 
verificação do equipamento. 

5.5. Do Prazo para Substituição Integral e Amparo Legal (07 Dias Úteis): 

5.5.1. Caso o defeito apresentado pelo equipamento não seja sanado no prazo de 
assistência técnica, ou em se tratando de vício insanável que comprometa a 
segurança e o uso do bem, a Contratada fica obrigada a efetuar a substituição 
integral do equipamento por um novo (de primeiro uso, lacrado, de marca/modelo 
igual ou com especificações técnicas superiores);  

5.5.2. A substituição e entrega do novo equipamento no local indicado pela Secretaria de 
Saúde deverão ser concluídas no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, contados a 
partir da emissão da notificação formal de substituição pelo Fiscal do Contrato;  

5.5.3. Fundamentação Legal do Prazo: A fixação do prazo convencional de 07 (sete) 
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dias ampara-se no Art. 18, § 2º, da Lei Federal nº 8.078/1990 (Código de Defesa 
do Consumidor), aplicado subsidiariamente às contratações públicas, combinado 
com os Arts. 92, incisos III e VII, e 115 da Lei Federal nº 14.133/2021, justificando-
se pela essencialidade dos equipamentos hospitalares e pela imperiosa 
necessidade de manutenção do Princípio da Continuidade do Serviço Público de 
Saúde do Município.  

5.6. Da Cobertura Integral de Custos e Ônus: 

5.6.1. Quaisquer custos decorrentes do acionamento da garantia — incluindo frete de 
recolhimento, transporte, seguro, deslocamento e diárias de técnicos, peças de 
reposição e mão de obra — serão de responsabilidade única e exclusiva da 
Contratada, sem qualquer encargo financeiro para o Município de Mata Grande/AL.  

5.7. Da Renovação da Garantia no Bem Substituído: 

5.7.1. Para o equipamento fornecido em substituição, o prazo de garantia técnica será 
reiniciado integralmente (mínimo de 12 meses), a contar da data de seu novo 
Recebimento Definitivo. 

6. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

6.1. Diretrizes Gerais 

6.1.1. O contrato ou instrumento equivalente decorrente da Ata de Registro de Preços 
deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas, as especificações deste Termo de Referência, as disposições da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 25/2024.  

6.1.2. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por agentes públicos 
expressamente designados pela autoridade competente da Secretaria Municipal de 
Saúde de Mata Grande/AL, através de Portaria específica, observada a 
segregação de funções.  

6.2. Atribuições dos Agentes Responsáveis pela Gestão e Fiscalização 

6.2.1. Do Gestor do Contrato 

Caberá ao Gestor do Contrato a coordenação geral e a gestão administrativa do 
contrato, incumbindo-lhe:  

1. Coordenar o histórico de gerenciamento do contrato, consolidando as 
informações enviadas pelos fiscais técnicos e administrativos;  

2. Acompanhar o saldo registrado na Ata de Registro de Preços e a 
disponibilidade de empenho para atendimento das ordens de fornecimento;  

3. Encaminhar a documentação pertinente ao setor de contabilidade/finanças 
para formalização dos processos de liquidação e pagamento, após o devido ateste 
técnico;  

4. Instaurar processo administrativo de apuração e responsabilização para 
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aplicação de penalidades, quando reportado pelo fiscal técnico ou administrativo o 
descumprimento injustificado de obrigações contratuais;  

5. Decidir sobre pedidos de prorrogação de prazos de entrega, ou encaminhar 
com parecer fundamentado à autoridade superior, no prazo legal;  

6. Elaborar o relatório final de gestão contratual, contendo a avaliação do 
desempenho do fornecedor e o cumprimento dos objetivos da contratação.  

6.2.2. Do Fiscal Técnico do Contrato 

Caberá ao Fiscal Técnico a verificação presencial e qualitativa do fornecimento e do 
funcionamento dos equipamentos, incumbindo-lhe:  

1. Conferir a conformidade dos bens entregues com todas as especificações 
técnicas, registros sanitários na ANVISA, manuais em português e certificados de 
garantia exigidos neste TR e no ETP;  

2. Acompanhar os testes de funcionamento, instalação, montagem e calibração 
inicial dos equipamentos e mobiliários que exigirem suporte especializado (ex.: 
autoclaves, compressores e analisador de eletro eletrólitos);  

3. Expedir o Termo de Recebimento Provisório e o Termo de Recebimento 
Definitivo, rejeitando os bens fornecidos em desacordo com os padrões exigidos;  

4. Fiscalizar o cumprimento dos prazos de garantia e assistência técnica, 
notificando formalmente a contratada para sanar defeitos em 48h ou realizar a 
substituição integral do bem no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis;  

5. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências de 
atraso, vícios do produto, falhas operacionais ou recusas de atendimento.  

6.2.3. Do Fiscal Administrativo do Contrato 

Caberá ao Fiscal Administrativo o acompanhamento dos aspectos legais, trabalhistas e 
fiscais da contratação, incumbindo-lhe:  

1. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada 
(regularidade fiscal, trabalhista, FGTS e CNDT) a cada liquidação de nota fiscal;  

2. Acompanhar o prazo de vigência contratual e da Ata de Registro de Preços, 
solicitando renovação ou nova licitação tempestivamente;  

3. Controlar o empenho e o fluxo de pagamento, conferindo se o valor faturado 
pela contratada corresponde exatamente à parcela incontroversa dos bens 
atestados e entregues;  

4. Verificar o correto enquadramento e retenção tributária exigidos na legislação 
aplicável.  

6.2.4. Do Fiscal Setorial / Responsável pela Unidade de Saúde 
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Caberá ao responsável pela unidade recebedora (UBS, Centro de Especialidades, CME 
ou Centro de Fisioterapia):  

1. Assinar o comprovante provisório de entrega no ato do descarregamento do bem 
na unidade;  

2. Reportar imediatamente ao Fiscal Técnico do Contrato qualquer avaria física 
aparente, falta de componentes ou interrupção do funcionamento do bem.  

6.3. Rotinas Operacionais da Fiscalização e do Recebimento 

6.3.1. Reunião Inicial de Alinhamento (Kick-off) 

• Após a assinatura do contrato ou da ordem de fornecimento, o Gestor e o Fiscal 
Técnico do Contrato poderão convocar o representante da empresa contratada 
para uma reunião inicial (presencial ou remota), a fim de apresentar o plano de 
fiscalização, os canais de notificação e o alinhamento do cronograma de entregas 
e instalações.  

6.3.2. Rito de Recebimento e Conferência 

1. Recebimento Provisório: Realizado no ato da entrega, de forma sumária, pelo 
Fiscal Técnico ou Setorial, emitindo-se comprovante de entrega para verificação 
posterior.  

2. Conferência Técnica Detalhada: No prazo de até 03 (três) dias úteis após a 
entrega, o Fiscal Técnico verificará:  

o Integridade física das embalagens e ausência de avarias; 

o Validade dos números de lote e série estampados nos equipamentos; 

o Apresentação da cópia da licença sanitária e Registro ativo na ANVISA 
correspondente ao modelo exato fornecido;  

o Presença de manual de instrução impresso ou em mídia digital escrito em 
língua portuguesa;  

o Realização dos testes funcionais e calibração inicial, quando aplicável.  

3. Recebimento Definitivo: Ocorrerá no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após 
a conclusão da conferência técnica e testes satisfatórios, mediante emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo assinado pelo Fiscal Técnico e aprovação do 
Gestor do Contrato.  

6.3.3. Da Rejeição e Correção de Inconformidades 

• Caso os bens sejam entregues com defeito, incompletos ou em desacordo com as 
especificações deste TR, o Fiscal Técnico expedirá Termo de 
Recusa/Inconformidade.  

• A Contratada terá o prazo de 03 (três) dias úteis para sanar as incorreções 
apontadas ou realizar a substituição do produto rejeitado, às suas expensas, sob 
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pena de aplicação de penalidades administrativas.  

6.4. Gestão de Ocorrências e Procedimento Sancionatório 

• Todas as comunicações oficiais entre a Administração e a Contratada deverão ser 
realizadas por escrito, preferencialmente por e-mail institucional cadastrado no 
certame ou via ofício assinado digitalmente.  

• Constatado o atraso imotivado na entrega, recusa na substituição do bem ou 
descumprimento das cláusulas de garantia, o Fiscal do Contrato notificará 
formalmente a empresa para apresentação de defesa prévia no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, encaminhando os autos ao Gestor do Contrato para abertura 
de processo sancionatório, nos termos dos Arts. 155 e seguintes da Lei Federal nº 
14.133/2021.  

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

7.1. Critérios de Medição do Objeto 

7.1.1. Unidade de Medida: A medição do fornecimento será realizada por unidade (UNI) 
de bem efetivamente entregue, instalado e aprovado, de acordo com as 
quantidades solicitadas na Ordem de Fornecimento/Serviço emitida pela Secretaria 
Municipal de Saúde.  

7.1.2. Medição Parcelada: O fornecimento será medido de forma parcelada, em estrita 
conformidade com as demandas das unidades de saúde solicitantes, não havendo 
obrigação de aquisição do quantitativo total registrado na Ata de Registro de 
Preços.  

7.1.3. Critério de Aferição de Conformidade: A medição somente será validada após a 
verificação cumulativa de: 

1. Entrega física do bem no local indicado;  

2. Apresentação da respectiva Nota Fiscal com a discriminação exata do item, 
marca, modelo e número de série;  

3. Apresentação das cópias do Registro/Cadastro ativo na ANVISA (para 
equipamentos sujeitos a controle sanitário) e certificados de garantia;  

4. Realização satisfatória dos testes de funcionamento, montagem, instalação 
e calibração inicial (quando exigidos no descritivo do lote);  

5. Entrega dos manuais de instrução e operação em língua portuguesa.  

7.2. Rito e Prazos de Recebimento do Objeto 

7.2.1. Recebimento Provisório 

• O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega do bem, de forma sumária, 
pelo Fiscal Técnico ou servidor designado da unidade recebedora, mediante 
assinatura de comprovante de entrega/canhoto da Nota Fiscal.  
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• O recebimento provisório destina-se unicamente à conferência do volume de 
caixas, integridade física externa das embalagens e correspondência do 
documento fiscal com a Ordem de Fornecimento, não significando aceitação do 
objeto ou ateste para fins de pagamento.  

7.2.2. Conferência Técnica e Testes de Funcionamento 

• Após o recebimento provisório, o Fiscal Técnico do Contrato terá o prazo de até 03 
(três) dias úteis para realizar a conferência técnica detalhada, que abrange:  

o Verificação da correspondência do bem fornecido com todas as 
especificações técnicas contidas no ETP e no TR;  

o Validação dos números de série e conferência da rotulagem e marcas de 
conformidade (ANVISA, INMETRO e ABNT);  

o Realização de testes operacionais de ligamento, ciclos de funcionamento e 
checagem de acessórios e componentes;  

o Validação do serviço de montagem e calibração inicial nos casos dos 
equipamentos eletromédicos, analíticos, odontológicos e de esterilização.  

7.2.3. Recebimento Definitivo 

• O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
contados do encerramento da conferência técnica, mediante a emissão do Termo 
de Recebimento Definitivo devidamente assinado pelo Fiscal Técnico e aprovado 
pelo Gestor do Contrato.  

• O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
adicionais para a aferição do atendimento das exigências contratuais.  

• O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da 
Contratada pela solidez, segurança e qualidade dos bens fornecidos, nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  

7.2.4. Da Rejeição, Saneamento e Substituição do Objeto 

• Os bens entregues em desacordo com as especificações deste TR, com defeito de 
fabricação ou sem a documentação sanitária/técnica exigida deverão ser 
rejeitados, no todo ou em parte, pelo Fiscal Técnico:  

1. Falhas Simples/Documentais: A Contratada terá o prazo de 03 (três) dias 
úteis, contados da notificação, para sanar a inconsistência ou substituir o 
componente com vício simples.  

2. Vício Insanável ou Defeito Grave: Aplica-se o procedimento de garantia 
constante no item próprio deste TR, obrigando a Contratada a efetuar a 
substituição integral do equipamento por um novo no prazo máximo de 07 
(sete) dias úteis, respaldado no Art. 18, § 2º, do CDC e nos Arts. 92 e 115 
da Lei nº 14.133/2021.  
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• O prazo utilizado pela Contratada para sanar inconsistências ou substituir 
equipamentos não será computado para fins de recebimento definitivo e não 
suspenderá a incidência de eventuais penalidades por atraso imotivado.  

7.3. Processo de Liquidação da Despesa 

7.3.1. Apresentação do Documento Fiscal 

• Após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, a Contratada apresentará a 
Nota Fiscal ou Fatura correspondente à parcela incontroversa dos bens 
efetivamente entregues e aceitos.  

• A Nota Fiscal deverá conter expressamente: 

o Número do Contrato e da Ata de Registro de Preços;  

o Descrição detalhada dos bens, com indicação do lote, marca, modelo e 
quantidade;  

o Dados bancários da pessoa jurídica contratada (banco, agência e conta 
corrente);  

o Destaque de retenções tributárias na fonte, quando cabíveis.  

7.3.2. Análise da Regularidade Fiscal e Documental 

• A Nota Fiscal deverá vir acompanhada da comprovação da manutenção das 
condições de habilitação exigidas na licitação, constatada mediante consulta on-
line ao SICAF ou por meio dos seguintes documentos atualizados:  

1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Federais e à Dívida Ativa da União 
(PGFN/RFB);  

2. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);  

3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);  

4. Certidões de Regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do fornecedor.  

7.3.3. Prazo para Liquidação e Sobrestamento 

• Recebida a Nota Fiscal com o ateste definitivo e a documentação de habilitação, o 
setor competente terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para concluir o 
procedimento de liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022.  

• Havendo erro na apresentação do documento fiscal ou constatação de pendência 
na regularidade fiscal/trabalhista, a liquidação ficará sobrestada e a Contratada 
será notificada para sanar a pendência no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

• O prazo de liquidação será reiniciado integralmente a partir da data de 
comprovação do saneamento do erro pela Contratada, sem qualquer ônus 
financeiro ou encargo moratório para o Município de Mata Grande/AL.  
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7.4. Condições e Prazo de Pagamento 

7.4.1. Prazo de Pagamento 

• O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
da data da finalização regular da liquidação da despesa.  

7.4.2. Forma de Pagamento 

• O pagamento será efetuado exclusivamente por meio de Ordem Bancária, 
mediante crédito direto na conta corrente de titularidade da Contratada 
previamente indicada no processo.  

• Considera-se efetivado o pagamento na data da emissão da respectiva ordem 
bancária pelo sistema financeiro do Município. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE. 

• O pregão eletrônico ocorrerá sob o modo de disputa aberto e fechado. 

• Forma de fornecimento: 

• O fornecimento do objeto será parcelado. 

8.2. Exigências de habilitação: 

8.2.1. Habilitação jurídica: 

8.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.2.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  

8.2.1.4. Sociedade empresária ou Sociedade Limitada Unipessoal (SLU): inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede acompanhada de 
documento comprobatório de eleição de seus administradores; 

8.2.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.º 77, de 18 de março de 2020. 
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8.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

8.2.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz; 

8.2.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de 
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.2.1.9. Agricultor familiar: inscrição ativa no Cadastro Nacional da Agricultura Familiar 
(CAF), expedido nos termos do Decreto Federal nº 10.688/2021 e normas do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar, ou documento 
equivalente que venha a substituí-lo legalmente. 

8.2.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, ou 
Cadastro de Atividade Econômica da Pessoa Física (CAEPF), que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa 
RFB vigente. 

8.2.1.11. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial; 

8.2.1.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

8.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

8.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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8.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre; 

8.3.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.4. Qualificação Econômico-Financeira: 

8.4.1. A comprovação da boa situação econômica e financeira da licitante será feita 
mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis completas dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
extraídos estritamente da Escrituração Contábil Digital (ECD) transmitida ao 
Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) da Receita Federal do 
Brasil. 

8.4.2. O Balanço Patrimonial de que trata o item anterior deverá vir acompanhado, 
obrigatoriamente, de todas as demonstrações contábeis correlatas, incluindo a 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), Demonstração dos Lucros ou 
Prejuízos Acumulados (DLPA) ou Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido (DMPL), Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) (quando aplicável) e, 
primordialmente, as Notas Explicativas; 

8.4.3. As Notas Explicativas são parte integrante e indissociável das demonstrações 
contábeis e devem, necessariamente, detalhar os critérios de avaliação dos 
elementos patrimoniais e as premissas adotadas pela empresa; 

8.4.4. Todos os documentos que compõem o Balanço e as Demonstrações Contábeis 
supracitados deverão conter as devidas assinaturas eletrônicas e/ou digitais 
(certificadas no padrão ICP-Brasil) do profissional da área contábil legalmente 
habilitado (com indicação do respectivo registro no Conselho Regional de 
Contabilidade - CRC) e do representante legal/diretor da empresa; 

8.4.5. Os documentos extraídos do SPED/ECD deverão estar acompanhados do 
respectivo Termo de Autenticação e do Recibo de Entrega emitido pela Receita 
Federal do Brasil, os quais comprovam o devido registro, validação e 
tempestividade da escrituração contábil perante os órgãos oficiais; 

8.4.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências de habilitação, sendo permitida a substituição dos demonstrativos 
contábeis pelo Balanço de Abertura, devidamente assinado pelo contador e pelo 
representante legal, e registrado na Junta Comercial competente; 

8.4.7. Os documentos referidos limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
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8.4.8. Comprovação da Boa Situação Financeira: A licitante deverá comprovar sua saúde 
econômica por meio de índices superiores a 1,0 (um), calculados com base 
exclusiva nos valores constantes do Balanço Patrimonial transmitido no 
SPED/ECD, em cada um dos seguintes coeficientes: 

8.4.9. Para fins de aferição dos índices econômicos, os valores considerados serão 
exclusivamente aqueles formalmente escriturados e transmitidos no prazo legal. É 
terminantemente vedada a aceitação de balanços retificativos, laudos auditados 
particulares, declarações extracontábeis ou quaisquer mecanismos de "expurgo de 
passivos" apresentados ex post facto (após a publicação deste Edital); 

8.4.9.1. As empresas que apresentarem resultado igual ou inferior a 1,0 (um) em qualquer 
dos índices referidos no subitem 8.4.8 deverão comprovar, para fins de habilitação, capital 
social mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação ou do lote correspondente. 

8.4.10. Certidão Negativa de Falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de execução que observe o prazo de 
validade expresso no próprio documento. Caso a certidão não mencione expressamente o 
seu prazo de validade, este será considerado de 90 (noventa) dias, contados da data de 
sua emissão; 

8.4.11. Tratando-se de pessoa física (desde que admitida sua participação) ou sociedade 
simples, deverá ser apresentada a Certidão Negativa de Insolvência Civil expedida pelo 
distribuidor do domicílio ou sede do licitante, nos moldes da regulamentação nacional 
vigente. 

8.5. Qualificação Técnica: 
8.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com 
o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, emitidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso. 
8.5.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com os seguintes aspectos: 

a) Características: fornecimento de equipamentos e/ou mobiliários hospitalares, 
odontológicos, fisioterapêuticos ou analíticos, compatíveis com as 
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especificações do lote ou item cotado, demonstrando a aptidão da licitante para 
o fornecimento do objeto. 
b) Quantidades: no mínimo, 50% da quantidade do objeto licitado por lote ou 
item cotado. 

8.5.3. Regularidade e Conformidade Sanitária dos Produtos: Como condição técnica de 
aceitabilidade do objeto, a licitante provisoriamente vencedora deverá apresentar, 
juntamente com sua proposta comercial e documentos de habilitação, a comprovação de 
Registro ou Cadastro válido e ativo do produto junto à ANVISA/Ministério da Saúde para 
todos os equipamentos sob controle sanitário, nos termos da legislação federal e das 
RDC/ANVISA vigentes.  

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público 
apenas e imediatamente após o julgamento das propostas.  

9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser 
alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nos termos do art. 82, § 5º da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021, e nas seguintes situações: 

▪ em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 
nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021; 

▪ em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou superveniência de disposições legais, com 
comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

▪ serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da 
anualidade e o índice previsto para a contratação; ou 

▪ Poderão ser reequilibrados economicamente, a pedido do 
interessado, mediante estrita comprovação do aumento real dos 
custos de mercado, conforme critérios definidos nesta contratação.  

10. REAJUSTE E ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado; 

10.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do Contratado, 
os preços iniciais serão reajustados mediante a aplicação, pelo contratante, do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 
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10.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s); 

10.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s); 

10.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor; 

10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

10.8. O reajuste será realizado por aditivo e ou apostilamento; 

10.9. Toda e quaisquer alterações e/ou reajuste contratual serão mediante as devidas 
formalizações, contendo a justificativa e comprovação de sua necessidade, 
cumprindo ainda os tramites legais que nos obriga os artigos, 124 ao 136 da Lei 
14.133 de 01 de Abril de 2021.  

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o 
Licitante ou Contratado que praticar quaisquer das condutas capituladas nesta seção. 
11.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
11.3. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.4. Dar causa à inexecução total do contrato; 
11.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
11.6. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
11.7. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a fase de lances ou a execução do contrato; 
11.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
11.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.11. Considerar-se-á comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como beneficiário das 
prerrogativas da Lei Complementar nº 123/2006 ou o conluio entre fornecedores em 
qualquer fase do certame; 
11.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
11.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 



PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MATA GRANDE-AL 

 

FLS___________________ 
 

ASS.__________________ 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATA GRANDE - AL 

CNPJ/MF nº 12.226.205/0001-79 
Rua Ubaldo Malta, nº 107, Centro, Mata Grande/AL, CEP 57540-000 

SETOR LICITAÇÃO 
 

  P á g i n a 57 | 95 

11.14. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções 
previstas no artigo 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
11.15. A aplicação de penalidades obedecerá aos seguintes critérios e limites graduais: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
b) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do lote ou do empenho 
prejudicado pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações 
capituladas nos subitens 11.2 a 11.13; 
c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do 
Município, pelo prazo de até 3 (três) anos, quando praticadas as condutas 
descritas nos subitens 11.5, 11.6 e 11.7, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública de todos os entes federados, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos quando praticadas as condutas descritas nos 
subitens 11.8 a 11.13, bem como nos casos em que as infrações anteriores 
justificarem imposição mais gravosa. 

11.16. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante; 
11.17. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa, observada a devida proporcionalidade; 
11.18. Previamente à aplicação de qualquer sanção, será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação formal, 
em estrita observância ao art. 157 da Lei nº 14.133/2021; 
11.19. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, 
nos termos do art. 156, § 8º da Lei de Licitações; 
11.20. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente; 
11.21. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade; 
11.22. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem 
como os cadastrados pela empresa no SICAF ou sistema equivalente utilizado pelo 
Município; 
11.23. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados nos 
sistemas eletrônicos oficiais serão considerados de uso contínuo da empresa, não 
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cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente 
enviadas; 
11.24. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; e 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.25. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei Anticorrupção. 
11.26. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, estendendo-se os 
efeitos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, nos termos e 
exigências da legislação civil e administrativa vigentes. 
11.27. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ele aplicadas para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), por meio do 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
11.28. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

11.29. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 
com os créditos devidos decorrentes deste mesmo contrato ou de outros ajustes que o 
Contratado possua com o Município, por força dos princípios da autotutela e da 
supremacia do interesse público.  

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. Em consonância com as diretrizes de planejamento estatuídas pelo artigo 18 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, a indicação da disponibilidade de créditos orçamentários não 
será exigida na fase de julgamento da licitação, sendo obrigatória estritamente para a 
formalização do contrato, da ata de registro de preços ou de outro instrumento contratual 
equivalente. 
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante simples apostilamento. 

13. FORO 
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13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Mata Grande/AL para solucionar os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Referência e do futuro contrato. 

 
Equipe de Planejamento: 
 
 
Maria Eduarda Lemos Vieira Rodrigues 
CPF: ***.364.554-** 
Matrícula: 000003216 

 
 
  

Rayna Maria Lima de Farias 
CPF: ***.369.744-** 
Matrícula: 000017682  
 
 
Aprovação: 
 
 
 

Edvaneide Cavalcante de Souza Pinheiro 
Secretária Municipal de Saúde 

(Portaria nº 104/2025) 
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Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 
 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS E OBJETO 

Objeto: Registro de Preços para a futura e eventual aquisição de equipamentos e 
mobiliários hospitalares/odontológicos/fisioterapêuticos para atender às necessidades das 
unidades de saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Mata Grande/AL. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Do Fundamento Constitucional e Legal da Demanda: 

A presente contratação fundamenta-se na obrigação dever do Estado em garantir o direito 
fundamental e indisponível à saúde, nos termos do Art. 196 da Constituição Federal de 
1988, regulamentado pela Lei Federal nº 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde). A 
disponibilização e manutenção de infraestrutura tecnológica e mobiliária adequada nas 
Unidades de Saúde do Município de Mata Grande/AL constitui condição indispensável 
para assegurar o acesso universal, igualitário, contínuo e humanizado às ações e serviços 
públicos de saúde prestados à população local. 

Do Diagnóstico da Situação Atual e do Problema a ser Resolvido: 

O sistema municipal de saúde de Mata Grande/AL atua na promoção, prevenção e 
recuperação da saúde por meio das Unidades Básicas de Saúde (UBS), Centros de 
Especialidades e unidades assistenciais. Atualmente, identifica-se a necessidade 
imperiosa de suprir o desgaste natural, a obsolescência técnica e o déficit quantitativo de 
equipamentos e mobiliários operacionais essenciais ao atendimento rotineiro e de 
urgência/emergência.  

A ausência ou insuficiência desses insumos permanentes compromete diretamente a 
resolutividade dos diagnósticos, a segurança do paciente e a ergonomia de trabalho dos 
profissionais de saúde, podendo gerar descontinuidade assistencial, filas de espera 
prolongadas e prejuízos ao acolhimento humanizado das demandas do SUS. 

Da Abrangência Operacional e dos Impactos Esperados: 

A contratação de Sistema de Registro de Preços para aquisição dos bens discriminados 
neste ETP visa alcançar os seguintes resultados práticos e operacionais: 

a) Fortalecimento da Atenção Primary e Especializada: Equipar e reestruturar os 
consultórios médicos, ginecológicos e odontológicos, garantindo suporte adequado para 
exames preventivos, consultas especializadas e procedimentos ambulatoriais de baixa e 
média complexidade; 

b) Reabilitação Fisioterapêutica e Pós-Hospitalar: Aparelhar o centro municipal de 
fisioterapia com equipamentos de eletroterapia, mecanoterapia e reabilitação 
neurológica/motora, permitindo o tratamento adequado de pacientes crônicos, idosos e 
em recuperação pós-traumática, reduzindo a dependência de encaminhamentos para 
outros municípios; 
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c) Segurança do Paciente e Biossegurança: Atualizar e ampliar a capacidade operacional 
da Central de Material e Esterilização (CME) mediante a aquisição de autoclaves de alta 
eficiência e centrais de nebulização, garantindo o estrito cumprimento das normas 
sanitárias expedidas pela ANVISA (RDC/ANVISA); 

d) Acessibilidade e Atendimento Bariátrico/Pediátrico: Prover condições adequadas de 
transporte interno, acolhimento e coleta de material biológico para pacientes com 
mobilidade reduzida, idosos, crianças e usuários bariátricos (cadeiras de rodas reforçadas 
e poltronas ergonômicas). 

Da Eficiência e Economicidade no Planejamento: 

Nos termos do Art. 11, I e V, da Lei Federal nº 14.133/2021, o planejamento da 
contratação visa a otimização dos recursos públicos por meio da modelagem do Registro 
de Preços, permitindo que a Secretaria Municipal de Saúde realize aquisições fracionadas 
e sob demanda ao longo da vigência da Ata. Tal medida evita a imobilização 
desnecessária de capital em estoque, garante o pronto atendimento das necessidades 
emergentes das unidades públicas e assegura a contínua modernização do parque 
tecnológico da saúde municipal. 

3. DEMONSTRAÇÃO DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO 

A contratação encontra-se alinhada às metas da Secretaria Municipal de Saúde para o 
fortalecimento da Atenção Primária e Especializada, estando em consonância com as 
diretrizes do Plano Municipal de Saúde e prevista no orçamento vigente. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

A solução identificada engloba o fornecimento de equipamentos hospitalares, 
odontológicos, analíticos e de reabilitação. 

Requisitos mínimos da contratada e dos produtos: 

a) Todos os equipamentos de uso médico, odontológico, analítico ou hospitalar deverão 
possuir Registro ou Cadastro válido na ANVISA/Ministério da Saúde, conforme legislação 
sanitária vigente (RDC/ANVISA). 

b) Garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação contados a partir do 
recebimento definitivo, ressalvadas as especificações de prazo superior contidas na 
descrição individual dos itens. 

c) Os produtos deverão atender às normas técnicas aplicáveis da ABNT/INMETRO. 

d) Para equipamentos que exigem instalação/calibração (ex.: autoclaves, compressores, 
equipamento analítico ISE), o fornecedor deverá disponibilizar manual em português, 
além de suporte para montagem e calibração inicial sem custos adicionais. 

5. ESTIMATIVA DE QUANTITATIVOS 

Os quantitativos foram delimitados pelas unidades requisitantes da Secretaria Municipal 
de Saúde, considerando o histórico de demanda do município e a projeção de 
atendimento para a vigência da Ata de Registro de Preços (12 meses): 
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LOTE 01 - MOBILIÁRIO HOSPITALAR, LEITOS E LOCOMOÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO TÉCNICA ATUALIZADA UND QTD 

1.1 

CADEIRA DE RODAS MANUAL DOBRÁVEL EM DUPLO X: Confeccionada 
em alumínio aeronáutico com acabamento em pintura epóxi. Apoios de 
braços escamoteáveis, assento e encosto em náilon de alta resistência. 
Pneus dianteiros giratórios maciços de 6", pneus traseiros fixos de 24". 
Freios bilaterais reguláveis. Capacidade de carga mínima de 120 kg. 

Registro na ANVISA. 

UND 18 

1.2 

CADEIRA DE RODAS PARA USUÁRIO OBESO: Tipo manual, dobrável em 
aço carbono reforçado, acabamento em pintura epóxi. Apoio para braços 

escamoteáveis e apoio de pés reguláveis. Pneus dianteiros maciços de 8", 
pneus traseiros fixos de 24". Freios bilaterais. Capacidade de carga mínima 

de 200 kg. Registro na ANVISA. 

UND 13 

1.3 

CADEIRA DE RODAS INFANTIL MANUAL: Estrutura dobrável, largura do 
assento de 36 cm, profundidade de 40 cm, altura do encosto de 36 cm, altura 

do assento ao chão de 47 cm. Apoios de braço fixos e apoios de pés 
articuláveis. Capacidade de carga para até 70 kg. Registro na ANVISA. 

UND 13 

1.4 

CADEIRA PARA COLETA DE SANGUE (MODELO 
BARIÁTRICO/REFORÇADO): Estrutura reforçada em tubo de aço 

inox/carbono com pintura eletrostática a pó. Assento, encosto e braçadeiras 
laterais estofados em espuma de alta densidade (D28 a D45) sem costura 

aparente, revestidos em material impermeável e lavável. Ajuste de altura nas 
braçadeiras. Capacidade de carga até 200 kg. Acompanha suporte de soro 

regulável. 

UND 3 

1.5 

MACA GINECOLÓGICA: Estrutura tubular em aço com pintura eletrostática, 
leito móvel revestido e tampo em chapa de aço inox. Acompanha par de 

porta-coxas estofados com regulagem. Dimensões mínimas de 1800 x 550 x 
800 mm. Registro na ANVISA e garantia mínima de 12 meses. 

UND 18 

1.6 

MACA HOSPITALAR FIXA COM LEITO ESTOFADO: Dimensões mínimas 
de 1900 x 600 x 800 mm. Estrutura tubular e base em aço inoxidável. Leito 
fixo com cabeceira articulável regulável por cremalheira. Estofado revestido 

em courvin de alta resistência, impermeável e higienizável. 

UND 36 

1.7 
MACA DOBRÁVEL PORTÁTIL TIPO MALETA: Estrutura leve e reforçada, 

dobrável para transporte tipo maleta. Leito estofado com revestimento 
impermeável. Capacidade de carga estática de até 300 kg. 

UND 9 
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1.8 

CAMA HOSPITALAR FOWLER COM 02 MANIVELAS: Acionamento manual 
por fusos reforçados com sistema de mancal com rolamentos. Posições 
articuláveis: sentado, Fowler, semi-fowler, flexão de pernas, cardíaco e 

vascular. Leito em chapa/tiras de aço com dimensão de 200 x 90 cm. Pintura 
eletrostática epóxi com tratamento antiferrugens. Conjunto de rodas com 
freios bilaterais. Capacidade de carga de 150 kg. Garantia de 24 meses. 

UND 13 

1.9 

COLCHÃO HOSPITALAR PARA MACA/LEITO: Densidade D33, dimensões 
mínimas de 1,80 x 0,55 x 0,05 m. Revestimento em napa/PVC impermeável, 
com selagem hermética sem costuras expostas, resistente a desinfetantes 

hospitalares. 

UND 18 

  

  

LOTE 02 - MOBILIÁRIO HOSPITALAR, LEITOS E LOCOMOÇÃO - COTA RESERVADA PARA 
MICRO E PEQUENAS EMPRESAS (ME/EPP) 

ITEM DESCRIÇÃO TÉCNICA ATUALIZADA UND QTD 

2.1 

CADEIRA DE RODAS MANUAL DOBRÁVEL EM DUPLO X: Confeccionada 
em alumínio aeronáutico com acabamento em pintura epóxi. Apoios de 
braços escamoteáveis, assento e encosto em náilon de alta resistência. 
Pneus dianteiros giratórios maciços de 6", pneus traseiros fixos de 24". 
Freios bilaterais reguláveis. Capacidade de carga mínima de 120 kg. 

Registro na ANVISA. 

UND 2 

2.2 

CADEIRA DE RODAS PARA USUÁRIO OBESO: Tipo manual, dobrável em 
aço carbono reforçado, acabamento em pintura epóxi. Apoio para braços 

escamoteáveis e apoio de pés reguláveis. Pneus dianteiros maciços de 8", 
pneus traseiros fixos de 24". Freios bilaterais. Capacidade de carga mínima 

de 200 kg. Registro na ANVISA. 

UND 2 

2.3 

CADEIRA DE RODAS INFANTIL MANUAL: Estrutura dobrável, largura do 
assento de 36 cm, profundidade de 40 cm, altura do encosto de 36 cm, altura 

do assento ao chão de 47 cm. Apoios de braço fixos e apoios de pés 
articuláveis. Capacidade de carga para até 70 kg. Registro na ANVISA. 

UND 2 

2.4 

CADEIRA PARA COLETA DE SANGUE (MODELO 
BARIÁTRICO/REFORÇADO): Estrutura reforçada em tubo de aço 

inox/carbono com pintura eletrostática a pó. Assento, encosto e braçadeiras 
laterais estofados em espuma de alta densidade (D28 a D45) sem costura 

aparente, revestidos em material impermeável e lavável. Ajuste de altura nas 
braçadeiras. Capacidade de carga até 200 kg. Acompanha suporte de soro 

regulável. 

UND 1 
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2.5 

MACA GINECOLÓGICA: Estrutura tubular em aço com pintura eletrostática, 
leito móvel revestido e tampo em chapa de aço inox. Acompanha par de 

porta-coxas estofados com regulagem. Dimensões mínimas de 1800 x 550 x 
800 mm. Registro na ANVISA e garantia mínima de 12 meses. 

UND 2 

2.6 

MACA HOSPITALAR FIXA COM LEITO ESTOFADO: Dimensões mínimas 
de 1900 x 600 x 800 mm. Estrutura tubular e base em aço inoxidável. Leito 
fixo com cabeceira articulável regulável por cremalheira. Estofado revestido 

em courvin de alta resistência, impermeável e higienizável. 

UND 4 

2.7 
MACA DOBRÁVEL PORTÁTIL TIPO MALETA: Estrutura leve e reforçada, 

dobrável para transporte tipo maleta. Leito estofado com revestimento 
impermeável. Capacidade de carga estática de até 300 kg. 

UND 1 

2.8 

CAMA HOSPITALAR FOWLER COM 02 MANIVELAS: Acionamento manual 
por fusos reforçados com sistema de mancal com rolamentos. Posições 
articuláveis: sentado, Fowler, semi-fowler, flexão de pernas, cardíaco e 

vascular. Leito em chapa/tiras de aço com dimensão de 200 x 90 cm. Pintura 
eletrostática epóxi com tratamento antiferrugens. Conjunto de rodas com 
freios bilaterais. Capacidade de carga de 150 kg. Garantia de 24 meses. 

UND 2 

2.9 

COLCHÃO HOSPITALAR PARA MACA/LEITO: Densidade D33, dimensões 
mínimas de 1,80 x 0,55 x 0,05 m. Revestimento em napa/PVC impermeável, 
com selagem hermética sem costuras expostas, resistente a desinfetantes 

hospitalares. 

UND 2 

  

  

LOTE 03 - ESTRUTURAS DE APOIO, PRODUTOS EM INOX E MATERIAIS DE EXPEDIENTE 
HOSPITALAR 

ITEM DESCRIÇÃO TÉCNICA ATUALIZADA UND QTD 

3.1 
MESA DE MAYO EM AÇO INOXIDÁVEL: Estrutura tubular totalmente em 

aço inox, altura regulável por meio de anel de fixação na coluna. Acompanha 
bandeja removível em aço inox de 50 x 40 cm. Rodízios giratórios. 

UND 18 

3.2 

CARRO PARA CURATIVO EM AÇO INOXIDÁVEL: Estrutura tubular e 02 
tampos em aço inox. Acompanha gradil de proteção, suporte para balde e 
bacia. Rodízios giratórios de alta resistência. Inclui 01 balde de 5L em aço 
inox e 01 bacia em aço inox. Dimensões aproximadas: 45 x 75 x 80 cm. 

UND 18 

3.3 

SUPORTE DE PAREDE PARA CAIXA DE PERFUROCORTANTE (7 
LITROS): Confeccionado em aço esmaltado ou inoxidável, com furações 
para fixação em parede. Acompanha buchas e parafusos para instalação. 

Compatível com coletores de 7L. 

UND 9 
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3.4 

SUPORTE DE PAREDE PARA CAIXA DE PERFUROCORTANTE (13 
LITROS): Confeccionado em aço esmaltado ou inoxidável, para fixação em 
parede. Acompanha buchas e parafusos para instalação. Compatível com 

coletores de 13L. 

UND 9 

3.5 

SUPORTE DE PAREDE PARA CAIXA DE PERFUROCORTANTE (20 
LITROS): Confeccionado em aço esmaltado ou inoxidável, para fixação em 
parede. Acompanha buchas e parafusos para instalação. Compatível com 

coletores de 20L. 

UND 9 

3.6 

BANCO MOCHO HOSPITALAR EM AÇO INOXIDÁVEL: Estrutura e assento 
em aço inoxidável resistente à corrosão. Regulagem de altura por fuso/rosca 
(altura mínima de 0,47 m e máxima de 0,61 m). Base de 04 pés com rodízios 

de 2" antiderrapantes. 

UND 27 

3.7 

ESCADA HOSPITALAR DE 02 DEGRAUS: Estrutura em tubo redondo de 
aço inoxidável polido. Degraus em chapa metálica revestidos com borracha 
antiderrapante e protegidos por cantoneiras em inox. Pés com ponteiras de 

PVC/borracha antiderrapante. 

UND 45 

3.8 

CARRO FUNCIONAL PARA LIMPEZA HOSPITALAR: Confeccionado em 
polipropileno de alta resistência. Acompanha: 01 balde espremedor, 01 mop 

pó 60cm completo, 01 mop água completo, espanador eletrostático, pá 
coletora, placa sinalizadora e 04 baldes menores de 4L. 

UND 18 

  

  

LOTE 04 - ESTRUTURAS DE APOIO, PRODUTOS EM INOX E MATERIAIS DE EXPEDIENTE 
HOSPITALAR - COTA RESERVADA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS (ME/EPP) 

ITEM DESCRIÇÃO TÉCNICA ATUALIZADA UND QTD 

4.1 
MESA DE MAYO EM AÇO INOXIDÁVEL: Estrutura tubular totalmente em 

aço inox, altura regulável por meio de anel de fixação na coluna. Acompanha 
bandeja removível em aço inox de 50 x 40 cm. Rodízios giratórios. 

UND 2 

4.2 

CARRO PARA CURATIVO EM AÇO INOXIDÁVEL: Estrutura tubular e 02 
tampos em aço inox. Acompanha gradil de proteção, suporte para balde e 
bacia. Rodízios giratórios de alta resistência. Inclui 01 balde de 5L em aço 
inox e 01 bacia em aço inox. Dimensões aproximadas: 45 x 75 x 80 cm. 

UND 2 

4.3 

SUPORTE DE PAREDE PARA CAIXA DE PERFUROCORTANTE (7 
LITROS): Confeccionado em aço esmaltado ou inoxidável, com furações 
para fixação em parede. Acompanha buchas e parafusos para instalação. 

Compatível com coletores de 7L. 

UND 1 

4.4 

SUPORTE DE PAREDE PARA CAIXA DE PERFUROCORTANTE (13 
LITROS): Confeccionado em aço esmaltado ou inoxidável, para fixação em 
parede. Acompanha buchas e parafusos para instalação. Compatível com 

coletores de 13L. 

UND 1 



PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MATA GRANDE-AL 

 

FLS___________________ 
 

ASS.__________________ 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATA GRANDE - AL 

CNPJ/MF nº 12.226.205/0001-79 
Rua Ubaldo Malta, nº 107, Centro, Mata Grande/AL, CEP 57540-000 

SETOR LICITAÇÃO 
 

  P á g i n a 66 | 95 

4.5 

SUPORTE DE PAREDE PARA CAIXA DE PERFUROCORTANTE (20 
LITROS): Confeccionado em aço esmaltado ou inoxidável, para fixação em 
parede. Acompanha buchas e parafusos para instalação. Compatível com 

coletores de 20L. 

UND 1 

4.6 

BANCO MOCHO HOSPITALAR EM AÇO INOXIDÁVEL: Estrutura e assento 
em aço inoxidável resistente à corrosão. Regulagem de altura por fuso/rosca 
(altura mínima de 0,47 m e máxima de 0,61 m). Base de 04 pés com rodízios 

de 2" antiderrapantes. 

UND 3 

4.7 

ESCADA HOSPITALAR DE 02 DEGRAUS: Estrutura em tubo redondo de 
aço inoxidável polido. Degraus em chapa metálica revestidos com borracha 
antiderrapante e protegidos por cantoneiras em inox. Pés com ponteiras de 

PVC/borracha antiderrapante. 

UND 5 

4.8 

CARRO FUNCIONAL PARA LIMPEZA HOSPITALAR: Confeccionado em 
polipropileno de alta resistência. Acompanha: 01 balde espremedor, 01 mop 

pó 60cm completo, 01 mop água completo, espanador eletrostático, pá 
coletora, placa sinalizadora e 04 baldes menores de 4L. 

UND 2 

  

  

LOTE 05 - EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS 

ITEM DESCRIÇÃO TÉCNICA ATUALIZADA UND QTD 

5.1 
EQUIPO ODONTOLÓGICO CART/ACOPLADO: Estrutura em aço com 

pintura eletrostática epóxi. Equipado com 01 seringa tríplice e 03 terminais 
tipo Borden para alta e baixa rotação. Acompanha bandeja de inox de apoio. 

UND 2 

5.2 

CADEIRA E CONJUNTO ODONTOLÓGICO COMPLETO: Estrutura em aço 
com pintura eletrostática. Estofamento em poliuretano injetado de alta 

densidade revestido em laminado de PVC sem costura. Encosto biarticulado, 
acionamento eletromecânico por motor-redutor isento de óleo. Movimentos 

programáveis via pedal/caixa de comando. Tensão 220V. Acompanha 
manual em português e Registro ativo na ANVISA. 

UND 4 

5.3 

COMPRESSOR ODONTOLÓGICO ISENTO DE ÓLEO: Reservatório vertical 
de 120 litros com revestimento interno anticorrosivo e antibacteriano. 

Deslocamento teórico mínimo de 10 PCM (283 l/min), pressão máxima de 
8,3 BAR (120 psi). Motor de no mínimo 2 HP, baixo nível de ruído (máx. 65 
dB). Tensão 220V, com válvula de segurança, manômetro e dreno. Registro 

ANVISA e garantia de 12 meses. 

UND 9 
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5.4 

MOCHO ODONTOLÓGICO TIPO SELA: Assento formato sela para 
adequada ergonomia postural. Ajuste pneumático de altura por pistão a gás 

(classe 4). Base de 5 hastes equipada com rodízios em poliuretano (PU) 
próprios para piso frio/porcelanato. Capacidade de carga mínima de 150 kg. 

UND 18 

  

  

LOTE 06 - EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS - COTA RESERVADA PARA MICRO E 
PEQUENAS EMPRESAS (ME/EPP) 

ITEM DESCRIÇÃO TÉCNICA ATUALIZADA UND QTD 

6.1 
EQUIPO ODONTOLÓGICO CART/ACOPLADO: Estrutura em aço com 

pintura eletrostática epóxi. Equipado com 01 seringa tríplice e 03 terminais 
tipo Borden para alta e baixa rotação. Acompanha bandeja de inox de apoio. 

UND 1 

6.2 

CADEIRA E CONJUNTO ODONTOLÓGICO COMPLETO: Estrutura em aço 
com pintura eletrostática. Estofamento em poliuretano injetado de alta 

densidade revestido em laminado de PVC sem costura. Encosto biarticulado, 
acionamento eletromecânico por motor-redutor isento de óleo. Movimentos 

programáveis via pedal/caixa de comando. Tensão 220V. Acompanha 
manual em português e Registro ativo na ANVISA. 

UND 1 

6.3 

COMPRESSOR ODONTOLÓGICO ISENTO DE ÓLEO: Reservatório vertical 
de 120 litros com revestimento interno anticorrosivo e antibacteriano. 

Deslocamento teórico mínimo de 10 PCM (283 l/min), pressão máxima de 
8,3 BAR (120 psi). Motor de no mínimo 2 HP, baixo nível de ruído (máx. 65 
dB). Tensão 220V, com válvula de segurança, manômetro e dreno. Registro 

ANVISA e garantia de 12 meses. 

UND 1 

6.4 

MOCHO ODONTOLÓGICO TIPO SELA: Assento formato sela para 
adequada ergonomia postural. Ajuste pneumático de altura por pistão a gás 

(classe 4). Base de 5 hastes equipada com rodízios em poliuretano (PU) 
próprios para piso frio/porcelanato. Capacidade de carga mínima de 150 kg. 

UND 2 

  

  

LOTE 07 - ACESSÓRIOS, INSUMOS E MOBILIÁRIO DE REABILITAÇÃO FISIOTERAPÊUTICA - 
COTA RESERVADA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS (ME/EPP) 

ITEM DESCRIÇÃO TÉCNICA ATUALIZADA UND QTD 

7.1 
PAR DE HALTERES EMBORRAÇADOS 0,5 KG: Par de halteres de ferro 

fundido com revestimento emborrachado de alta aderência e impermeável. 
UND 10 
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7.2 
PAR DE HALTERES EMBORRAÇADOS 1,0 KG: Par de halteres de ferro 

fundido com revestimento emborrachado de alta aderência e impermeável. 
UND 10 

7.3 
PAR DE HALTERES EMBORRAÇADOS 2,0 KG: Par de halteres de ferro 

fundido com revestimento emborrachado de alta aderência e impermeável. 
UND 10 

7.4 
PAR DE CANELEIRAS DE PESO 2,0 KG: Confeccionadas em material 

sintético lavável de alta resistência, com fecho ajustável em velcro reforçado 
e costuras duplas. 

UND 10 

7.5 
PAR DE CANELEIRAS DE PESO 1,0 KG: Confeccionadas em material 

sintético lavável de alta resistência, com fecho ajustável em velcro reforçado 
e costuras duplas. 

UND 10 

7.6 
PAR DE CANELEIRAS DE PESO 0,5 KG: Confeccionadas em material 

sintético lavável de alta resistência, com fecho ajustável em velcro reforçado 
e costuras duplas. 

UND 10 

7.7 
FAIXA ELÁSTICA EM LÁTEX / TPE PARA FISIOTERAPIA (RESISTÊNCIA 

FORTE): Dimensões aproximadas de 1,50 m x 0,14 m. Utilizada para 
exercícios de fortalecimento. Registro ANVISA. 

UND 10 

7.8 
FAIXA ELÁSTICA EM LÁTEX / TPE PARA FISIOTERAPIA (RESISTÊNCIA 
MODERADA): Dimensões aproximadas de 1,50 m x 0,14 m. Utilizada para 

exercícios de fortalecimento. Registro ANVISA. 
UND 10 

7.9 
FAIXA ELÁSTICA EM LÁTEX / TPE PARA FISIOTERAPIA (RESISTÊNCIA 

LEVE): Dimensões aproximadas de 1,50 m x 0,14 m. Utilizada para 
exercícios de fortalecimento. Registro ANVISA. 

UND 10 

7.10 
BASTÃO PARA FISIOTERAPIA ORTOPÉDICA: Confeccionado em madeira 
lixada e envernizada, comprimento de 1,30 m, diâmetro aproximado de 3 cm. 

UND 5 

7.11 
DISCO DE EQUILÍBRIO INFLÁVEL 34 CM: Confeccionado em PVC. 

Acompanha bomba para inflar. 
UND 5 

7.12 
BOLA CRESPA EM BORRACHA NATURAL 10 CM: Indicada para 

massagem e propriocepção. 
UND 10 

7.13 
KIT DE FORTALECIMENTO PARA MÃO, PUNHO E ANTEBRAÇO: 

Composto por alicate hand grip com mola regulável de resistência ajustável 
de 5 kg a 60 kg. 

UND 10 

7.14 
MEIA BOLA TIPO BOSU PARA CONDICIONAMENTO FÍSICO: Fabricada 

em látex/PVC de alta resistência. Acompanha par de elásticos com 
pegadores. 

UND 10 

7.15 
BOLA PARA PILATES / BOLA SUÍÇA 55 CM: Material PVC anti-

estouramento e antiderrapante, capacidade de carga estática de 300 kg. 
UND 5 

7.16 
BOLA PARA PILATES / BOLA SUÍÇA 65 CM: Material PVC anti-

estouramento e antiderrapante, capacidade de carga estática de 300 kg. 
UND 5 
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7.17 
KIT ELÁSTICO EXTENSOR + MINIBANDS: Kit com faixas e extensores em 

látex para fisioterapia e alongamento. 
UND 10 

7.18 
BANDAGEM ADESIVA ELÁSTICA (FITA KINESIO): Confeccionada em 

algodão impermeável e hipoalergênico, rolo de 5m x 5cm. 
UND 300 

7.19 
SUPORTE METÁLICO DE PAREDE PARA BOLA DE PILATES: 

Confeccionado em aço com pintura eletrostática. 
UND 10 

7.20 
EXERCITADOR E INCENTIVADOR RESPIRATÓRIO POR PRESSÃO 

POSITIVA OSCILANTE: Aparelho portátil para fisioterapia respiratória (tipo 
Shaker). Esforço exigido aproximado de 9 cmH2O. 

UND 20 

7.21 
INCENTIVADOR E EXERCITADOR RESPIRATÓRIO A FLUXO: Aparelho 
portátil para fortalecimento muscular respiratório com esferas e ajuste de 

fluxo (tipo Respiron). 
UND 10 

7.22 

TREINADOR MUSCULAR RESPIRATÓRIO POR PRESSÃO 
EXPIRATÓRIA/INSPIRATÓRIA: Equipamento com válvula de mola ajustável 

(4 a 20 cmH2O), bocal, clipe nasal e conector de O2 (tipo Threshold). 
Registro ANVISA. 

UND 5 

7.23 

ESCADA DE CANTO EM 'L' COM RAMPA E CORRIMÃO PARA 
REABILITAÇÃO: Confeccionada em madeira tratada/reforçada, degraus e 

rampa revestidos em piso antiderrapante, corrimão duplo com ajuste de 
altura. 

UND 2 

  

  

LOTE 08 - APARELHOS ELETROMÉDICOS E DE ELETRONUROLOGIA PARA FISIOTERAPIA - 
COTA RESERVADA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS (ME/EPP) 

ITEM DESCRIÇÃO TÉCNICA ATUALIZADA UND QTD 

8.1 

EQUIPAMENTO DE ELETROTERAPIA MULTICORRENTES (TENS, FES E 
RUSSA): Microcontrolado, mínimo de 04 canais de saída independentes (8 

eletrodos). Protocolos pré-programados e programação manual. Bivolt 
automático. Acompanha eletrodos e cabos. Registro ANVISA. 

UND 5 

8.2 

MASSAGEADOR ELÉTRICO PROFISSIONAL POR PERCUSSÃO E 
INFRAVERMELHO: Rotação mínima de 2800 RPM, potência de 28W, 

controle de velocidade ajustável. Acompanha conjunto de ponteiras 
intercambiáveis. Tensão 220V. 

UND 10 

8.3 

APARELHO PORTÁTIL DE LASERTERAPIA FISIOTERAPÊUTICA: 
Comprimento de onda de 808 nm (Infravermelho), potência de saída mínima 
de 100 mW. Modos contínuo e pulsado. Bateria recarregável e fonte bivolt. 

Registro ANVISA. 

UND 2 

8.4 
ESTEIRA / COLCHONETE MASSAGEADOR ELÉTRICO MULTIPONTOS: 
Possui sistema de aquecimento e múltiplos motores de vibração. Tensão 

Bivolt. 
UND 2 
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8.5 
KIT DE VENTOSATERAPIA COM BOMBA DE SUCÇÃO A VÁCUO: Kit 

contendo no mínimo 17 copos de acrílico de tamanhos variados e aplicador 
de sucção manual. 

UND 2 

8.6 
MINI BICICLETA ERGOMÉTRICA PORTÁTIL (CICLOERGÔMETRO): Com 
regulagem de esforço mecânico, display digital de funções (tempo, distância, 

calorias). Pés antiderrapantes. 
UND 5 

8.7 

ESTEIRA ERGOMÉTRICA PARA REABILITAÇÃO FÍSICA: Motor elétrico de 
no mínimo 2,0 HP de corrente contínua. Velocidade inicial reduzida a partir 

de 0,5 km/h até 12 km/h. Chave de segurança, alças de apoio para 
reabilitação, display digital. Capacidade mínima de carga 100 kg. 

UND 2 

8.8 
APARELHO DE ULTRASSOM FISIOTERAPÊUTICO DUAL (1 MHZ E 3 
MHZ): Transdutor ergonômico, modos de emissão contínuo e pulsado, 

display digital, protocolos pré-programados. Registro ANVISA. 
UND 3 

  

  

LOTE 09 - CENTRAL DE ESTERILIZAÇÃO (CME) E NEBULIZAÇÃO HOSPITALAR 

ITEM DESCRIÇÃO TÉCNICA ATUALIZADA UND QTD 

9.1 

AUTOCLAVE DE MESA AUTOMÁTICA DE 60 LITROS: Câmara de 
esterilização em aço inoxidável, funcionamento automático, programas pré-
definidos para instrumentos e líquidos, sistemas de segurança contra sobre 

pressão e sobre temperatura. Tensão Bivolt ou 220V. Registro ANVISA. 

UND 10 

9.2 

AUTOCLAVE HOSPITALAR HORIZONTAL DE GRANDE PORTE (200/400 
LITROS): Câmara interna em aço inox AISI 316L polido e câmara externa 

em AISI 304. Dupla porta com travamento de segurança. Gerador de vapor 
próprio em aço inox. Comando microprocessado com ciclos de 121°C a 

134°C e Teste Bowie & Dick. Sistema de vácuo pulsado. Registro ANVISA. 

UND 2 

9.3 

CENTRAL DE NEBULIZAÇÃO / INALATOTERAPIA PARA MÚLTIPLOS 
PACIENTES: Mínimo de 6 saídas com fluxômetros independentes. 

Compressor de ar isento de óleo (mínimo 1/4 HP), régua de distribuição, 
acompanhado de kits de nebulização. Tensão Bivolt. 

UND 10 

  

  

LOTE 10 - EQUIPAMENTOS ANALÍTICOS DE LABORATÓRIO E GASES MEDICINAIS - COTA 
RESERVADA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS (ME/EPP) 

ITEM DESCRIÇÃO TÉCNICA ATUALIZADA UND QTD 
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10.1 

ANALISADOR AUTOMÁTICO DE ELETROLÍTOS POR ÍON-SELETIVO 
(ISE): Determinação quantitativa de Na+, K+, Ca++, pH e Cl- em amostras 
biológicas. Processamento mínimo de 90 testes/hora. Tela touchscreen, 
impressora térmica acoplada, interfaceamento LIS e porta RS232/USB. 

Registro ANVISA. 

UND 1 

10.2 

CILINDRO PARA GASES MEDICINAIS DE 10 M³ (50 LITROS 
HIDRÁULICOS): Fabricado em aço sem costura de alta resistência. Pressão 
de trabalho mínima de 200 BAR. Acompanha válvula padrão para oxigênio 
medicinal e capacete de proteção. Pintura nas normas ABNT. Certificação 

INMETRO e conformidade ANVISA. 

UND 5 

  

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

A estimativa de preços foi obtida mediante pesquisa mercadológica realizada nos termos 
do Art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e do Art. 62 do Decreto Municipal nº 25/2024, adotando-
se como parâmetro matemático a média aritmética dos preços praticados no Banco de 
Preços / Painel de Preços / Licitações Similares. 

O valor global estimado da contratação perfaz a quantia de R$ 2.500.000,00 (dois milhões 
e meio de reais). 

7. JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO ETP 

Considerando o valor estimado da contratação (R$ 2.500.000,00), o presente ETP foi 
elaborado nos termos do Decreto Municipal nº 25/2024 e do Art. 18, § 1º, da Lei nº 
14.133/2021, delimitando os requisitos técnicos, quantitativos e mercadológicos 
essenciais para subsidiar a elaboração do Termo de Referência e do Edital. 

8. PARCELAMENTO DO OBJETO / FORMAÇÃO DE LOTES 

A divisão do objeto em lotes específicos considerou a especialidade dos segmentos 
mercadológicos do setor de saúde, a afinidade técnica dos produtos e a divisibilidade 
como meio de ampliação da competitividade, em observância ao Art. 40, V, e Art. 82, § 1º, 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

O agrupamento de itens em lotes homogêneos (Mobiliário Hospitalar, Materiais de Apoio 
e Inox, Equipamentos Odontológicos, Insumos Fisioterapêuticos, Aparelhos 
Eletromédicos e Equipamentos de Esterilização) justifica-se pelo fato de que as empresas 
atuantes no mercado médico-hospitalar possuem especializações por ramo de atividade. 
A manutenção de itens incompatíveis em um mesmo lote acarretaria a restrição de 
competitividade e o elevado risco de desinteresse comercial ou propostas frustradas. 

Adicionalmente, todos os equipamentos que compõem os lotes exigem atendimento 
rigoroso às normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), normas 
ABNT/INMETRO cabíveis, bem como garantia técnica e assistência técnica especializada 
do fabricante ou revendedor credenciado. 

9. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO / DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
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Diante das análises técnicas, operacionais e mercadológicas demonstradas neste Estudo 
Técnico Preliminar, a equipe de planejamento declara a VIABILIDADE TÉCNICA E 
ECONÔMICA da contratação pretendida por meio de Licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico (Sistema de Registro de Preços). 

 
 
Equipe de Planejamento: 
 
 
Maria Eduarda Lemos Vieira Rodrigues 
CPF:***.364.554-** 
Matrícula:000003216 
 
 
Rayna Maria Lima de Farias 
CPF:***.369.744-** 
Matrícula:000017682 
 
Aprovação: 
 
 
 

Edvaneide Cavalcante de Souza Pinheiro 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 104/2025 
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ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PREFEITURA MUNICIPAL DE MATA GRANDE 
ALAGOAS Nº (...)/2026 

Processo Administrativo n° (...) 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MATA GRANDE/AL, inscrita no CNPJ sob o n° 
12.226.205/0001-79, com sede na Rua Ubaldo Malta, 104, Centro – Mata Grande – 
Alagoas – CEP: 57.540-000, neste ato representado por sua Chefe do Executivo, a Sra. 
Prefeita Maria Fabiana Farias de Alencar, portadora do CPF de nº 027.178.544-60, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº (...)/2026, publicado no Diário Oficial dos Municípios do 
Estado de Alagoas de (...)/(...)/(...), RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO.  

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual contratação 
de empresa especializada no fornecimento de (...), especificados no(s) item(ns) (...), (...) e 
(...) do Termo de Referência anexo ao edital do Pregão, que é parte integrante desta Ata, 
assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.  

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, o fornecedor e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 

Fornecedor: (...razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante do 
fornecedor...) 

Item Especificação 
Marca/ 
Modelo 

Unidade Quantidade 
Valor 

unitário 

Prazo de 
garantia/ 
Validade 

       

3. ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S).  

3.1. São participantes todos os órgãos e entidades que compõe a Administração o 
Município de Mata Grande-Alagoas. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  
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4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
municipal, estadual e distrital que não participaram do procedimento de Intenção de 
Registro de Preços (IRP) poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os requisitos legais: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações 
de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 

4.1.4. Observância rigorosa dos limites e vedações estabelecidos no regulamento 
local do Sistema de Registro de Preços do Município de Mata Grande/AL ou, na sua 
ausência, das normas gerais da Lei nº 14.133/2021. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o 
limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e 
os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes 
que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de publicação do seu extrato no Diário Oficial dos 
Municípios do Estado de Alagoas (pelo site da AMA) e no PNCP, podendo ser 
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado 
o preço vantajoso.  

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, a critério da administração e da legislação 
vigente, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado desde que seja 
comprovada a manutenção do preço vantajoso, mediante consulta prévia a PGM do 
município e respeitando a legislação vigente e determinações dos órgãos de 
controle. 

5.1.2. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 
exercício financeiro. 

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 
95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo 
de validade da Ata de Registro de Preços, sendo que a vigência do contrato dele 
decorrente poderá estender-se além do prazo de validade da própria Ata, em 
conformidade com as regras gerais fixadas no instrumento contratual. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

5.5. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar 
a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de 
licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.6. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.7. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
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5.8. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva (quando 
houver), na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

5.9. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata ositens5.5 e 5.8, aceitar a contratação 
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 

5.9.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou 

5.9.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

5.10. A existência de preços Registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso 
II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 
sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos 
da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e 
o índice previstos para a contratação; 

6.1.5. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

6.1.6. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado, 
o gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço ao valor de 
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mercado. Se o fornecedor não aceitar reduzir o preço, será liberado do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade, devendo o gerenciador convocar os demais 
cadastrados na ordem de classificação.6.1.7. Quando o preço de mercado se tornar 
superior ao preço registrado e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, este 
poderá pedir a liberação do encargo sem penalidades, desde que comprove 
documentalmente a superveniência do fato imprevisível antes do pedido de 
fornecimento, ficando a critério da Administração liberar o fornecedor ou reequilibrar 
o preço. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes 
ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
órgãos eàs entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro 
de Preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração, a documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize opreço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva (quando 
houver), e na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados na Ata de Registro de 
Preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou 
as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os limites previstos para as adesões. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 
redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro 
de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra centralizada no 
instrumento convocatório, a distribuição das quantidades para a execução 
descentralizada será feita por meio do remanejamento. 
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo 
justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de não comprovação da 
existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Leinº 
14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III (impedimento) 
ou IV (inidoneidade) do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, o cancelamento 
do registro do fornecedor será obrigatório e automático, restando preclusa a 
possibilidade de manutenção do registro de preços na ata, em observância ao 
dever de ofício da Administração de expurgar contratados punidos. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1. será formalizado 
por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 
mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preço, exceto nas hipóteses em 
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que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão ou entidade participante a aplicação 
da penalidade. 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 
das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao 
edital ou ao aviso de contratação direta. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

11.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Mata Grande–AL, para solucionar os litígios que 
decorrerem da execução desta Ata de Registros de Preços. 

11.4. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata é formalizada eletronicamente 
por meio de assinaturas digitais, ficando sua íntegra disponível para consulta e download 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema eletrônico do Município 
para todos os órgãos participantes e demais interessados. 

 
Mata Grande/AL, (...) de (...) de 2026.  

 
___________________________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATA GRANDE/AL 
ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
___________________________________________ 
FORNECEDOR REGISTRADO 
 
___________________________________________ 
TESTEMUNHA  CPF Nº 
 
___________________________________________ 
TESTEMUNHA  CPF Nº 
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ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 
 

TERMO DE CONTRATO Nº (...)/2026 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE MATA 
GRANDE E A EMPRESA(...), PARA FORNECIMENTO 
DE BENS.  

  

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE MATA GRANDE/AL, inscrita no CNPJ 
sob o n° 12.226.205/0001-79, com sede na Rua Ubaldo Malta, 104, Centro – Mata 
Grande – Alagoas – CEP: 57.540-000, neste ato representado por seu chefe do 
executivo, a Sra. Prefeita Maria Fabiana Farias de Alencar, portadora do CPF de nº 
027.178.544-60; 

CONTRATADA: A empresa (...nome...), inscrita no CNPJ sob o nº (...), estabelecida na 
(...endereço...) e com o seguinte endereço eletrônico (...@...), representada pelo seu 
(...cargo do representante legal...), Sr. (...nome...), de acordo com a representação legal 
que lhe é outorgada por (...procuração/contrato social/estatuto social...), inscrito no CPF 
sob o nº (...);  

Os CONTRATANTES, nos termos do Processo nº (...), inclusive Parecer PGM, e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e aos preceitos de 
direito público, aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, inclusive Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente contrato, mediante as cláusulas e 
condições a seguir. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do Termo de Contrato é o fornecimento de (...), conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.  

1.2. O Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico Nº (...)/2026 e à 
proposta vencedora, eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. Discriminação do objeto: 

 

Item Descrição Unidade Qtde. Valor Unitário Valor Total 

1 (...) (...) (...) (...) (...) 

1.4. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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2.1. A contratação tem prazo de vigência de XXXXXX, contado da data de publicação do 
extrato contratual no Diário Oficial dos Município do Estado de Alagoas, a partir de 
quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, bem como terá sua 
divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, na forma do art. 105 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. Caso o objeto não seja concluído no período firmado, a prorrogação do prazo de 
vigência e de execução dependerá de justificativa prévia e deverá ser formalizada 
obrigatoriamente por meio de Termo Aditivo, nos termos do Art. 132 da Lei nº 
14.133/2021, vedada qualquer prorrogação automática. 

OU 

2.2. O prazo de vigência da contratação é de (...máximo de 5 anos...), contado da data de 
publicação do extrato contratual no Diário Oficial dos Municípios do Estado de 
Alagoas e no PNCP, a partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão 
exigíveis, bem como terá sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – 
PNCP, prorrogável por até 10 anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, bem como à 
regularidade fiscal e trabalhista da Contratada, verificada mediante consulta aos 
cadastros de sanções e certidões negativas vigentes. 

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 
poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS E 
DA SUBCONTRATAÇÃO 

3.1. Não será permitido subcontratação.  

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO  

4.1. O valor mensal da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx), perfazendo o valor total 
de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx). 

OU 

4.2. O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx) 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, 
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do exercício de (...), na classificação abaixo:  

Órgão: (...). 

Unidade Orçamentária: (...). 

Funcional Programática: (...). 

Elemento de Despesa: (...). 

Recurso: (...). 

5.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO  

6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

6.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, deverão ser efetuados no prazo 
de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal.  

6.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente na nota fiscal apresentada.  

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante.  

6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  

6.6. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação.  

6.6.1. Não estando o contratado cadastrado no SICAF, deverão ser consultados os 
sítios oficiais emissores de certidões ou convocado o contratado a encaminhar 
documento válido que comprove o atendimento das exigências de habilitação.  
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6.7. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa.  

6.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.  

6.9. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
Contratada a ampla defesa.  

6.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não 
regularize sua situação.  

6.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da Contratante, não será rescindido o contrato em execução com a Contratada 
inadimplente.  

6.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  

6.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.  

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em (...)/(...)/2026. 

7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
(...indicar o índice...), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

7.8. O reajuste de preços em sentido estrito (aplicação de índice inflacionário) será 
formalizado exclusivamente por meio de simples apostilamento, dispensada a celebração 
de Termo Aditivo, nos termos do Art. 136, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

7.9. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

7.11. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

7.12. Todas as alterações contratuais que configurem modificação do objeto, valor ou 
prazo de vigência deverão ser obrigatoriamente formalizadas por meio de Termo Aditivo 
prévio, submetido à análise e aprovação da assessoria jurídica da Contratante, vedada a 
produção de efeitos financeiros ou prazos retroativos, ou a execução de serviços e 
entregas sem a devida cobertura contratual. 

7.13. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

8.1. As condições relativas à garantia prestada são as estabelecidas no Edital oriundo na 
licitação.  

9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO  

9.1. O prazo de entrega dos bens é de (...) dias, contados do recebimento da Ordem de 
Fornecimento, em remessa (...), na PREFEITURA MUNICIPAL DE MATA GRANDE/AL, 
inscrita no CNPJ sob o n° 12.226.205/0001-79, com sede na Rua Ubaldo Malta, 104, 
Centro – Mata Grande – Alagoas – CEP: 57.540-000.  

9.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá 
ser inferior, a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.  

9.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelo 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
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verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta.  

9.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações e quantitativos constantes no Edital e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação da Contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

9.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  

9.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
realizada dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

9.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO  

10.1. Nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, ficará designado como gestor do contrato 
o(a) Sr(a). (...), inscrito(a) no CPF sob o nº (...), Portaria nº (...), e como fiscal do 
contrato o(a) Sr(a). (...), inscrito(a) no CPF sob o nº (...), Portaria nº (...), bem como 
seus respectivos substitutos operacionais para os casos de ausências e 
impedimentos legais, para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que 
for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  

10.1.1. O recebimento do objeto e a fiscalização do contrato serão realizados de 
forma individualizada por fiscais e gestores técnicos designados pela Administração, 
admitido o auxílio de terceiros ou de comissão técnica quando a complexidade do 
objeto assim exigir, nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021.  

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com a da Lei nº 14.133, de 2021.  

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA  

11.1. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
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11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;  

11.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência;  

11.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, 
fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, 
às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as 
mais adequadas;  

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo CONTRATADO;  

11.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato e no Termo de Referência; 

11.1.6.Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

11.1.7.Cientificar os órgãos competentes para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO. 

11.1.8.Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

11.1.9.A Administração terá o prazo de30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período e 
para responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo CONTRATADO. 

11.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11.2. SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:  

11.2.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

11.2.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
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11.2.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da fabricação ou dos materiais empregados; 

11.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.2.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e tributos 

federais (Certidão Conjunta da RFB/PGFN); 

b) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual do domicílio ou sede do CONTRATADO; 

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal do domicílio ou sede do CONTRATADO; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

11.2.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 

11.2.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da 
situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 
execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas; 

11.2.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

11.2.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou 
para qualificação na contratação direta; 

11.2.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 
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11.2.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas; 

11.2.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

11.2.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 

11.2.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;  

11.2.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados; 

11.2.16. Entregar os bens dentro dos parâmetros, prazos e rotinas estabelecidos no 
Termo de Referência; 

11.2.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância 
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência; 

11.2.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina; 

11.2.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

11.2.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à 
segurança e à saúde no trabalho; 

11.2.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, 
jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

11.2.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos 
de idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de 
idade, observada a legislação pertinente; 

11.2.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho 
noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades 
constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 
6.481, de 12 de junho de 2008; 
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11.2.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, 
violência e assédio no ambiente de trabalho; 

11.2.25. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

11.2.26. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.2.27. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

11.2.28. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 

12.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.3. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.4. Dar causa à inexecução total do contrato; 

12.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

12.6. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

12.7. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.8. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

12.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

12.10. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.12. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da 
fase de lances. 

12.13. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
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12.14. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.15. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

 a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 
12.2 a 12.14; 

 c) c) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos subitens 12.3, 12.4 e 12.5, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

 d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas 12.9 a 12.14 do subitem acima, bem como nos 
subitens 12.3. 12.4 e 12.5, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 

12.16. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante; 

12.17. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa; 

12.18. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 Lei 14.133/2021); 

12.19. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º); 

12.20. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente; 

12.21. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar; 

12.22. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem 
como os cadastrados pela empresa no SICAF; 
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12.23. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no 
SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas; 

12.24. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; e 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.25. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente, definidos na referida Lei. 

12.26. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia; 

12.27. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal; 

12.28. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

12.29. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com a 
municipalidade, nos termos da legislação geral de direito administrativo e civil brasileiro. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no subitem anterior decorrer de 
culpa do Contratado: 

13.2.2. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   

13.2.3. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

OU 

13.3. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes. 

13.3.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE 
nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.3.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

OU 

13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.8.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.8.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.8.3. Das indenizações e multas. 
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13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 

13.10. O CONTRATANTE poderá ainda: 

13.10.1. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter 

a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

13.10.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 

causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 

2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes 

do contrato. 

13.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES  

14.1. É vedado à Contratada:  

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira;  

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 
parte da Contratante, salvo nos casos previstos em lei.  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DOS CASOS OMISSOS.  

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e em demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– PUBLICAÇÃO  

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção à Lei Federal nº 12.527, de 
2011 (Lei de Acesso à Informação) e às normas regulamentares de transparência 
vigentes no Município de Mata Grande/AL. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO  
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17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Mata Grande, Estado de Alagoas, para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.  

17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato é formalizado 
eletronicamente por meio de assinaturas digitais, gerando efeitos jurídicos plenos a partir 
de sua regular inserção no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

 
Mata Grande/AL, (...) de (...) de 2026. 

 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATA GRANDE-AL 
XXXXXXXXXXXXX 
CPF Nº xxxxxxxxxxxxx 
CONTRATANTE  
 
(...razão social...) 
(...representante...) 
CONTRATADO  
 
xxxxxxxxxxxxxx 
CPF Nº xxxxxxxxxxxxxxxxxx 
GESTOR CONTRATUAL 
 
 
xxxxxxxxxxxxxx 
CPF Nº xxxxxxxxxxxxxxxxxx 
FISCAL 
 
 
TESTEMUNHAS  
 
NOME: 
CPF Nº:  
 
NOME: 
CPF Nº: 

 


		2026-10-02T10:30:41-0300




